APOSTILA DE POLICIAL LEGISLATIVO DA CÂMARA DOS DEPUTADOS (FEDERAL) CEBRASPE

6 – DIREITO CONSTITUCIONAL

INSERIR A ORAÇÃO, AQUI

🙏 ORAÇÃO DE GRATIDÃO E PROPÓSITO

Senhor meu Deus, Criador de todas as coisas, venho a Ti com o coração transbordando de gratidão. Reconheço, com alegria, que minha vida pertence a Ti e que, em cada passo da minha jornada, Tua mão tem me sustentado e guiado.
Agradeço-Te pelo dom da vida, pela saúde e pelo privilégio de ter sido conduzido por caminhos que me trouxeram até aqui. Obrigado, Pai, pelo lar que me acolheu e pela família que, mesmo diante de tantas lutas financeiras e culturais, soube me entregar o bem mais precioso: o amor e a educação. Agradeço por aqueles que me apresentaram a Tua Palavra e me deram uma base cristã (Primeiramente, minha mãe, que sempre nos pregou o evangelho, em seguida, a amável Rosilda, que muito me ajuda no fortalecimento de minha fé, em seguida, a Bárbara, que me ensina todos os dias, depois a Nivaine, que é um exemplo de mulher Cristã e Nevinha, com quem a cada dia aprendo algo novo) mantendo meus pés no caminho reto.
Obrigado por não permitir que eu desistisse diante dos obstáculos e por colocar em meu caminho pessoas maravilhosas — (mencione aqui: pai, mãe, cônjuge, filhos, amigos) — que são canais da Tua graça em minha vida.
Neste momento, Senhor, inicio uma nova batalha. Olho para este cronograma e para os desafios deste concurso e peço: aumenta a minha fé. Que o Espírito Santo seja o meu guia em cada hora de estudo. Dá-me clareza mental, disciplina, constância e uma força sobrenatural para que eu possa dar o máximo de mim nesta labuta.
Pai, quando o cansaço chegar e o desânimo bater à porta, 'puxa minha orelha', não me deixe fraquejar e renova meu ânimo. Que o meu esforço seja digno da aprovação que o Senhor já preparou para mim, conforme a Tua vontade. Que este estudo não seja apenas para o meu sucesso, mas para honrar o Teu nome através da minha dedicação.
Entrego meus dias, minhas horas de estudo e cada degrau deste edital em Tuas mãos.
Em nome de Jesus, Amém.


PROVA 26/04/2026

📊 Distribuição de Itens e Peso Estratégico
🔄 Ciclo de Estudos Fluido (Alternância de Estímulos)

Vamos fazer o ajuste fino. Para evitar o "bloqueio mental", a estratégia é alternar o Hemisfério Esquerdo (Lógica e Regras Jurídicas) com o Hemisfério Direito (Linguagem e Criatividade), intercalando também matérias de leitura densa com matérias de raciocínio ou operacionais.

Aqui está o seu Ciclo de Estudos de Elite IA10, reestruturado para manter o seu cérebro descansado e produtivo durante as 4 horas diárias:

	N. 
	Matéria
	Tipo de Estímulo
	Tempo (Min)

	1
	Língua Portuguesa
	Linguagem / Interpretação
	120 min

	2
	Direito Penal
	Jurídico / Casos Práticos
	120 min

	3
	Informática e Dados
	Técnico / Visual
	60 min

	4
	Legislação Especial
	Jurídico / Leitura Seca
	120 min

	5
	Raciocínio Lógico / Estat.
	Lógico / Matemático
	60 min

	6
	Direito Constitucional
	Jurídico / Doutrinário
	90 min

	7
	Direito Processual Penal
	Jurídico / Procedimental
	120 min

	8
	Língua Inglesa
	Linguagem / Tradução
	30 min

	9
	Criminalística / Criminologia
	Científico / Investigativo
	90 min

	10
	Regimento Interno (RICD)
	Normativo / Memorização
	90 min

	11
	Inteligência / Primeiros Soc.
	Operacional / Prático
	60 min

	12
	Direito Administrativo
	Jurídico / Teórico
	60 min



Agora, vamos para o Edital Verticalizado, mas ele deverá vir em uma tabela. Na Primeira coluna, os itens devem vir enumerados de 1 a 20. Na segunda, deve vir o nome do assunto, conforme consta do Edital, mas na frente do nome do assunto deve vir o número do Ponto Original. Na terceira Coluna, deve vir algum subtítulo. Na quarta coluna, deve vir a informação de venenos, pegadinhas e alertas.

🟦 EDITAL VERTICALIZADO - DIREITO CONSTITUCIONAL (MATÉRIA 6)
	N. 
	Assunto (Item do Edital)
	Subtítulo / Foco
	Venenos, Pegadinhas e Alertas

	1
	Direitos Fundamentais (Ponto 2)
	Art. 5º (Individuais e Coletivos)
	Veneno: Inviolabilidade domiciliar: o conceito de "casa" é amplo (inclui escritórios).

	2
	Direitos Fundamentais (Ponto 2)
	Remédios Constitucionais
	Alerta: Habeas Data exige prova da negativa da via administrativa.

	3
	Direitos Sociais (Ponto 2.1)
	Art. 6º ao 11
	Pegadinha: Confundir direitos que são apenas dos trabalhadores urbanos/rurais com os de servidores.

	4
	Nacionalidade (Ponto 2.2)
	Nato vs. Naturalizado
	Veneno: Cargos privativos de NATO (MP3.COM). O de Policial Legislativo NÃO é privativo de nato.

	5
	Direitos Políticos (Ponto 2.3)
	Elegibilidade e Partidos
	Alerta: Militares são alistáveis, mas as regras de elegibilidade variam conforme o tempo de serviço.

	6
	Org. do Estado (Ponto 3)
	Competências Legislativas
	Pegadinha: Competência PRIVATIVA da União (Art. 22) vs. CONCORRENTE (Art. 24).

	7
	Org. do Estado (Ponto 3.1)
	Bens da União e Estados
	Veneno: Ilhas fluviais e lacustres que não tocam fronteiras são dos Estados, não da União.

	8
	Poder Legislativo (Ponto 4)
	Atribuições do Congresso
	Alerta: Atribuições exclusivas (Art. 49) NÃO sancionadas pelo Presidente.

	9
	Poder Legislativo (Ponto 4.1)
	Câmara dos Deputados
	Pegadinha: Competência privativa da Câmara (Art. 51): autorizar processo contra o Presidente.

	10
	Processo Legislativo (Ponto 4.2)
	Emendas e Leis
	Veneno: O quorum de aprovação de PEC (3/5) em dois turnos em cada casa.

	11
	Estatuto dos Congressistas (Ponto 4.3)
	Imunidades Parlamentares
	Alerta: A imunidade formal para prisão só vale para flagrante de crime inafiançável.

	12
	Fiscalização Contábil (Ponto 4.4)
	Tribunal de Contas (TCU)
	Pegadinha: O TCU auxilia o Congresso, mas não é subordinado a ele; é órgão independente.

	13
	Poder Executivo (Ponto 5)
	Atribuições e Responsabilidades
	Veneno: Crimes de Responsabilidade do Presidente (julgados pelo Senado).

	14
	Poder Judiciário (Ponto 6)
	Disposições Gerais
	Alerta: A "Quarentena de Saída" para magistrados: 3 anos após o afastamento para advogar.

	15
	Supremo Tribunal Federal (Ponto 6.1)
	Competências e Súmulas
	Pegadinha: Recurso Extraordinário (STF) vs. Recurso Especial (STJ).

	16
	Defesa do Estado (Ponto 7)
	Estado de Sítio e de Defesa
	Veneno: No Estado de Defesa não precisa de autorização prévia, apenas posterior do Congresso.

	17
	Segurança Pública (Ponto 7.1)
	Art. 144 da CF
	Alerta: O rol do Art. 144 é taxativo. As Polícias Legislativas estão no Art. 51, IV e 52, XIII.

	18
	Ordem Social (Ponto 8)
	Seguridade e Saúde
	Pegadinha: Seguridade Social compreende: Saúde, Previdência e Assistência Social.

	19
	Princípios Fundamentais (Ponto 1)
	Art. 1º ao 4º da CF
	Veneno: Não confunda Fundamentos (SoCiDiVaPu) com Objetivos (ConGaErraPro).

	20
	Administração Pública (Ponto 3.2)
	Disposições Gerais e Servidores
	Alerta: Teto constitucional e acumulação de cargos (regra é a vedação).
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	Ordem de Estudo 
	Assunto do Edital (TJDFT - AJAJ)
	BLOCO T (Teoria e Criação de Material)
	BLOCO Q (Questões e Diagnóstico)
	BLOCO R (Revisão Espaçada)

	1º
	Direitos Fundamentais (Ponto 2)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	2º
	Direitos Fundamentais (Ponto 2)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	3º
	Direitos Sociais (Ponto 2.1)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	4º
	Nacionalidade (Ponto 2.2)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	5º
	Direitos Políticos (Ponto 2.3)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	6º
	Org. do Estado (Ponto 3)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	7º
	Org. do Estado (Ponto 3.1)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	8º
	Poder Legislativo (Ponto 4)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	9º
	Poder Legislativo (Ponto 4.1)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	10º
	Processo Legislativo (Ponto 4.2)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	11º
	Estatuto dos Congressistas (Ponto 4.3)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	12º
	Fiscalização Contábil (Ponto 4.4)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	13º
	Poder Executivo (Ponto 5)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	14º
	Poder Judiciário (Ponto 6)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	15º
	Supremo Tribunal Federal (Ponto 6.1)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	16º
	Defesa do Estado (Ponto 7)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	17º
	Segurança Pública (Ponto 7.1)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	18º
	Ordem Social (Ponto 8)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	19º
	Princípios Fundamentais (Ponto 1)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.

	20º
	Administração Pública (Ponto 3.2)
	1. Estudar a Teoria.


2. Fazer um Resumo Simples e revisar no mesmo dia (prof. Pier).

Após, ir para a próxima coluna – a de Questões. 

( ) Feito.
	1. Resolver 10 Questões.
2. Pedir Score
3. Fazer Resumo, mas só do que errou.
4. Enviar para o Caderno de Erros.
5. Após, anotar os dias na Coluna de Revisão Espaçada 
( ) Feito.
	Fazer 5 Revisões:
1ª – No mesmo dia do Estudo.
2ª – 24h - __/__/__
3ª – 7D -  __/__/__
4ª – 15D - __/__/__
5ª – 30D - __/__/__
Após a 5ª Revisão, solicitar 50 Questões, de todo o Caderno de Erros. 
Anotar esses dias no Calendário - Apêndice.
( ) Feito.





APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 01: DIREITOS FUNDAMENTAIS (ART. 5º - INDIVIDUAIS E COLETIVOS)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Veneno da Inviolabilidade Domiciliar: A regra é que ninguém entrará na casa sem consentimento. O conceito de "casa" para o STF é amplo: inclui escritórios profissionais, consultórios, quartos de hotel ocupados e gabinetes parlamentares.
· Flagrante e Desastre: Durante o dia ou à noite, pode-se entrar sem autorização em caso de flagrante delito, desastre ou para prestar socorro.
· Determinação Judicial: Durante o dia, APENAS com ordem judicial. À noite, a ordem judicial não autoriza a entrada (precisa de consentimento ou as exceções de flagrante/socorro).
· Direito de Reunião: Não precisa de autorização, mas exige prévio aviso à autoridade competente para não frustrar outra reunião.
· Associações: Para criar, independe de autorização. Para dissolver compulsoriamente, exige-se decisão judicial transitada em julgado. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O Artigo 5º é a alma do Direito Constitucional e o limite da atuação policial.
· Relatividade: Nenhum direito fundamental é absoluto.
· Eficácia Horizontal: Aplicam-se também nas relações entre particulares.
3 - 🟨 TABELA DE APLICAÇÃO PRÁTICA (POLICIAL LEGISLATIVO)
	Situação
	Regra Constitucional
	Alerta do Mentor

	Gabinete
	Domicílio amplo.
	Mandado de busca só de dia.

	Identificação
	Identificado não será datiloscopiado.
	Salvo dúvida fundada sobre a identidade.

	Algemas
	Uso excepcional.
	Apenas em perigo, fuga ou resistência.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: O que é o princípio do "Juiz Natural"?
· Verso: Proibição de tribunais de exceção e julgamento por autoridade competente.
· Frente: Interceptação telefônica exige o quê?
· Verso: Ordem judicial para fins de investigação criminal ou instrução penal.
· Frente: Racismo é crime de que tipo?
· Verso: Inafiançável e imprescritível, sujeito a reclusão.
· Frente: Pequena propriedade rural pode ser penhorada?
· Verso: Não, se trabalhada pela família para dívidas da atividade produtiva.
· Frente: O que é o "Ato Jurídico Perfeito"?
· Verso: Aquele já consumado segundo a lei vigente ao tempo em que se efetuou.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Artigo 5º da CF - Direitos Individuais - Prof. Luciano Dutra.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=kY3hTf4dJ_M
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· GARANTIAS ART. 5º
· VIDA: Existência e Dignidade.
· LIBERDADE: Pensamento, Locomoção e Culto.
· IGUALDADE: Formal e Material.
· SEGURANÇA: Jurídica (Coisa Julgada, Direito Adquirido).
· PROPRIEDADE: Direito e Função Social.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe dirá que o Policial Legislativo pode entrar em gabinete à noite com mandado judicial se o crime for grave. ERRADO. Mandado é apenas durante o DIA. À noite, sem consentimento, só entra por Flagrante, Desastre ou Socorro. Jesus ama quem protege a lei com exatidão! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. O domicílio é inviolável, sendo que o mandado judicial permite a entrada tanto de dia quanto de noite.
Q2. É livre a expressão da atividade intelectual, artística e científica, independentemente de censura ou licença.
Q3. O flagrante delito permite a entrada em domicílio alheio sem o consentimento do morador, a qualquer hora.
Q4. O direito de reunião exige autorização prévia da autoridade pública competente.
Q5. A lei penal retroagirá sempre que for para beneficiar o réu em matéria criminal.
Q6. Crimes de racismo e a ação de grupos armados contra a ordem constitucional são imprescritíveis.
Q7. A prisão de qualquer pessoa será comunicada imediatamente ao juiz e à família do preso.
Q8. O tribunal do júri é soberano para julgar crimes culposos contra a vida.
Q9. A sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge.
Q10. As associações podem ter suas atividades suspensas por decisão judicial, sem necessidade de trânsito em julgado.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. O domicílio é inviolável, sendo que o mandado judicial permite a entrada tanto de dia quanto de noite.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O mandado judicial para entrada em domicílio só pode ser cumprido durante o período do dia (critério cronológico ou físico-astronômico).
Q2. É livre a expressão da atividade intelectual, artística e científica, independentemente de censura ou licença.
Gabarito: CERTO. Comentário: A Constituição Federal protege a liberdade de expressão dessas atividades, vedando a censura prévia.
Q3. O flagrante delito permite a entrada em domicílio alheio sem o consentimento do morador, a qualquer hora.
Gabarito: CERTO. Comentário: O flagrante, o desastre e a prestação de socorro são as três exceções constitucionais que permitem o ingresso a qualquer hora (dia ou noite).
Q4. O direito de reunião exige autorização prévia da autoridade pública competente.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O direito de reunião independe de autorização; exige apenas o prévio aviso para não frustrar reunião anteriormente convocada para o mesmo local.
Q5. A lei penal retroagirá sempre que for para beneficiar o réu em matéria criminal.
Gabarito: CERTO. Comentário: É o princípio da retroatividade benigna, uma das poucas exceções à regra da irretroatividade das leis.
Q6. Crimes de racismo e a ação de grupos armados contra a ordem constitucional são imprescritíveis.
Gabarito: CERTO. Comentário: São os únicos dois crimes previstos no Art. 5º da CF como sendo imprescritíveis e inafiançáveis.
Q7. A prisão de qualquer pessoa será comunicada imediatamente ao juiz e à família do preso.
Gabarito: CERTO. Comentário: Garantia de controle imediato da legalidade da prisão por parte do Poder Judiciário.
Q8. O tribunal do júri é soberano para julgar crimes culposos contra a vida.
Gabarito: ERRADO. Comentário: A competência constitucional do Tribunal do Júri restringe-se ao julgamento de crimes DOLOSOS contra a vida.
Q9. A sucessão de bens de estrangeiros situados no País será regulada pela lei brasileira em benefício do cônjuge.
Gabarito: CERTO. Comentário: Aplica-se a lei brasileira em favor do cônjuge ou filhos brasileiros, sempre que a lei pessoal do falecido não lhes seja mais favorável.
Q10. As associações podem ter suas atividades suspensas por decisão judicial, sem necessidade de trânsito em julgado.
Gabarito: CERTO. Comentário: A suspensão requer apenas decisão judicial; o trânsito em julgado é exigido somente para a dissolução compulsória.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para as exceções da Inviolabilidade Domiciliar (Art. 5º, XI):
"F.P.S.D. + O.J."
Flagrante / Prestar Socorro / Desastre
(A qualquer hora - Dia ou Noite)
O.J. = Ordem Judicial
(Apenas durante o DIA)
Para os crimes Imprescritíveis:
"RA-GA"
RAcismo
Grupos Armados


APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 02: REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS (ART. 5º, LXVIII A LXXIII)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Alerta do Habeas Data: O Cebraspe ama dizer que cabe HD para qualquer informação. Errado. Só cabe se houver prova da negativa na via administrativa. Se o órgão ainda não respondeu ou não negou, falta interesse de agir.
· Veneno do Mandado de Segurança (MS): O MS é para proteger direito líquido e certo não amparado por HC ou HD. Se a questão falar em liberdade de locomoção, é HC. Se falar em informação pessoal, é HD. O MS é residual (subsidiário).
· Gratuidade: Habeas Corpus (HC) e Habeas Data (HD) são gratuitos para todos. A Ação Popular só é gratuita se não houver má-fé do autor. MS e MI (Mandado de Injunção) exigem custas processuais.
· Mandado de Injunção (MI): Só serve para combater a omissão legislativa. Se falta uma norma regulamentadora que torna inviável o exercício de um direito constitucional, usa-se o MI.
· Ação Popular: O autor deve ser obrigatoriamente um Cidadão (pessoa física em pleno gozo dos direitos políticos). Pessoa jurídica não pode ajuizar Ação Popular. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
Os remédios constitucionais são espécies do gênero "garantias fundamentais". Eles servem para reativar direitos que foram violados ou que estão impedidos de serem exercidos.
· HC (Habeas Corpus): Protege a Locomoção (ir, vir e ficar).
· HD (Habeas Data): Protege a Informação relativa à pessoa do impetrante.
· MS (Mandado de Segurança): Protege Direito Líquido e Certo (provado de plano, sem dilação probatória).
· MI (Mandado de Injunção): Combate a Falta de Norma regulamentadora.
· AP (Ação Popular): Visa anular ato lesivo ao patrimônio público, moralidade, meio ambiente ou patrimônio histórico.
3 - 🟨 TABELA DE APLICAÇÃO PRÁTICA (REMÉDIOS)
	Remédio
	Objeto Principal
	Custo

	Habeas Corpus
	Liberdade de locomoção.
	Gratuito.

	Habeas Data
	Informação pessoal ou retificação.
	Gratuito.

	Mandado de Segurança
	Direito líquido e certo (residual).
	Pago.

	Mandado de Injunção
	Ausência de norma regulamentadora.
	Pago.

	Ação Popular
	Patrimônio público / Moralidade.
	Gratuito (salvo má-fé).


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: Pessoa Jurídica pode impetrar Habeas Corpus?
· Verso: Sim, pode impetrar em favor de uma pessoa física (paciente), mas a PJ nunca poderá ser a "paciente", pois não tem liberdade de locomoção.
· Frente: Qual o prazo decadencial para o Mandado de Segurança?
· Verso: 120 dias a contar da ciência do ato impugnado.
· Frente: Cabe MS contra ato de gestão comercial de empresa pública?
· Verso: Não. Só cabe MS contra atos de autoridade pública ou agentes no exercício de funções públicas.
· Frente: O Mandado de Injunção produz efeitos para todos (erga omnes)?
· Verso: Em regra, produz efeitos apenas para as partes, mas o tribunal pode estender os efeitos se entender necessário.
· Frente: Qual o requisito essencial para a Ação Popular?
· Verso: O autor deve ser cidadão (possuir título de eleitor).
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Remédios Constitucionais - Prof.ª Natália Masson.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=kY3hTf4dJ_M
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· REMÉDIOS CONSTITUCIONAIS
· PUNITIVOS/LIBERATÓRIOS: Habeas Corpus.
· INFORMATIVOS: Habeas Data.
· CORRETIVOS: Mandado de Segurança.
· INTEGRATIVOS: Mandado de Injunção.
· FISCALIZATÓRIOS: Ação Popular.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe vai tentar te confundir no HD. Lembre-se: o Habeas Data serve para conhecer informações DA PRÓPRIA PESSOA ou para retificar dados. Se você quer acessar informações de terceiros ou informações públicas gerais (Lei de Acesso à Informação), o remédio correto é o Mandado de Segurança, e não o HD. Jesus ama quem busca a verdade com transparência e justiça! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. O habeas corpus é o remédio adequado para proteger o direito de acesso a informações relativas à pessoa do impetrante.
Q2. A impetração de habeas data exige a prévia recusa da informação por parte da autoridade administrativa.
Q3. O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido político com representação no Congresso Nacional.
Q4. Qualquer pessoa física ou jurídica é parte legítima para propor ação popular que vise anular ato lesivo ao patrimônio público.
Q5. O mandado de injunção é cabível quando a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício de direitos e liberdades constitucionais.
Q6. O habeas corpus é gratuito, mas o habeas data exige o pagamento de custas processuais, conforme a lei.
Q7. Não se concederá mandado de segurança quando se tratar de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo.
Q8. O direito líquido e certo, amparado por mandado de segurança, é aquele que pode ser provado documentalmente de imediato.
Q9. Na ação popular, o autor, salvo comprovada má-fé, é isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.
Q10. O habeas corpus pode ser impetrado sem a necessidade de advogado.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. O habeas corpus é o remédio adequado para proteger o direito de acesso a informações relativas à pessoa do impetrante.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O remédio adequado para acesso a informações pessoais é o Habeas Data. O Habeas Corpus protege a liberdade de locomoção.
Q2. A impetração de habeas data exige a prévia recusa da informação por parte da autoridade administrativa.
Gabarito: CERTO. Comentário: Conforme Súmula do STJ, não há interesse de agir no Habeas Data sem a prova da resistência administrativa (negativa).
Q3. O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido político com representação no Congresso Nacional.
Gabarito: CERTO. Comentário: Esta é uma das hipóteses de legitimidade ativa para o MS Coletivo prevista no Art. 5º, LXX da CF.
Q4. Qualquer pessoa física ou jurídica é parte legítima para propor ação popular que vise anular ato lesivo ao patrimônio público.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Apenas o Cidadão (pessoa física com direitos políticos ativos) possui legitimidade para ajuizar Ação Popular.
Q5. O mandado de injunção é cabível quando a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício de direitos e liberdades constitucionais.
Gabarito: CERTO. Comentário: Esta é a exata função do MI: suprir a omissão do legislador que impede o exercício de um direito.
Q6. O habeas corpus é gratuito, mas o habeas data exige o pagamento de custas processuais, conforme a lei.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Tanto o Habeas Corpus quanto o Habeas Data são gratuitos por força constitucional.
Q7. Não se concederá mandado de segurança quando se tratar de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito suspensivo.
Gabarito: CERTO. Comentário: Se há recurso com efeito suspensivo, não há lesão imediata a direito líquido e certo que justifique o MS (Súmula 267 STF).
Q8. O direito líquido e certo, amparado por mandado de segurança, é aquele que pode ser provado documentalmente de imediato.
Gabarito: CERTO. Comentário: Direito líquido e certo é aquele que não precisa de produção de provas durante o processo (não há dilação probatória).
Q9. Na ação popular, o autor, salvo comprovada má-fé, é isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.
Gabarito: CERTO. Comentário: É um estímulo constitucional à fiscalização do patrimônio público pelo cidadão.
Q10. O habeas corpus pode ser impetrado sem a necessidade de advogado.
Gabarito: CERTO. Comentário: O HC é uma ação não técnica (informal), podendo ser impetrada por qualquer pessoa, em qualquer papel, sem advogado.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para decorar o objeto de cada remédio:
"C.O.P.A." (Para Ação Popular)
Cidadão (Legitimidade)
Objeto: Patrimônio e Ambiente/Moralidade.
"L.I.C.E.R." (Para Mandado de Segurança)
Líquido e Indiscutível (Certo)
Contra Excesso/Ato de Responsabilidade (Autoridade).
"D.A.T.A. = D.A.D.O."
Habeas Data serve para obter Dados (informações pessoais).

entraremos agora no estudo da "segunda dimensão" dos direitos fundamentais.

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 03: DIREITOS SOCIAIS (ART. 6º AO 11)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Pegadinha dos Servidores: Cuidado! Nem todos os direitos dos trabalhadores urbanos/rurais (Art. 7º) se aplicam aos servidores públicos. Por exemplo: Servidor público não tem FGTS, mas tem direito a salário-mínimo, décimo terceiro e férias.
· Veneno da Norma Programática: Os direitos sociais são, em grande parte, normas de eficácia limitada (programáticas). Dependem de dinheiro em caixa e políticas públicas (Reserva do Possível) versus o Mínimo Existencial.
· Alerta do Artigo 6º: O rol de direitos sociais é extenso (Educação, Saúde, Alimentação, Trabalho, Moradia, Transporte, Lazer, Segurança, Previdência Social, Proteção à Maternidade e à Infância, Assistência aos Desamparados). O Cebraspe adora trocar "Previdência" por "Seguridade" ou omitir o recém-chegado "Transporte".
· Sindicatos: A lei não pode exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, mas o registro no órgão competente (Ministério do Trabalho) é obrigatório para zelar pela Unicidade Sindical (apenas um sindicato por base territorial). 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
Enquanto o Art. 5º foca no "Estado não faça" (liberdade), o Art. 6º ao 11 foca no "Estado faça" (igualdade material).
· Art. 6º: Rol de direitos sociais.
· Art. 7º: Direitos dos trabalhadores (Urbanos e Rurais).
· Art. 8º: Livre associação profissional ou sindical.
· Art. 9º: Direito de greve (Servidores civis têm o direito, mas depende de lei específica; Militares são proibidos).
3 - 🟨 TABELA DE APLICAÇÃO PRÁTICA (TRABALHADOR VS. SERVIDOR)
	Direito
	Trabalhador CLT
	Servidor Público

	FGTS
	Sim.
	Não.

	Seguro-Desemprego
	Sim.
	Não.

	Décimo Terceiro
	Sim.
	Sim.

	Adicional Noturno
	Sim.
	Sim.

	Piso Salarial
	Sim.
	Não (Vencimento base fixado em lei).


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: Qual a jornada de trabalho padrão fixada na CF?
· Verso: Não superior a 8 horas diárias e 44 horas semanais.
· Frente: É permitida a redução de salário?
· Verso: Em regra não, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo.
· Frente: Qual o prazo de prescrição para créditos trabalhistas?
· Verso: 5 anos durante o contrato, até o limite de 2 anos após a extinção do contrato.
· Frente: Militar pode fazer greve ou sindicalizar-se?
· Verso: Não. É expressamente vedado pela Constituição (Art. 142).
· Frente: O aposentado tem direito a votar e ser votado em sindicato?
· Verso: Sim, o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Direitos Sociais - Artigos 6º ao 11 da CF - Prof. Daniel Sena.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=kY3hTf4dJ_M
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· DIREITOS SOCIAIS
· INDIVIDUAIS DO TRABALHO: Salário, Férias, FGTS.
· COLETIVOS DO TRABALHO: Sindicato, Greve.
· ESTRUTURAIS: Saúde, Educação, Segurança.
· SEGURIDADE: Saúde, Previdência, Assistência.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora cobrar a idade para o trabalho. Regra: Proibido o trabalho para menores de 16 anos. Exceção: A partir dos 14 anos, exclusivamente na condição de aprendiz. Além disso, menores de 18 anos não podem fazer trabalho noturno, perigoso ou insalubre. Jesus ama o trabalhador honesto e protege o fruto do seu suor! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. São direitos sociais, entre outros, a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, o transporte e o lazer.
Q2. O direito ao fundo de garantia do tempo de serviço (FGTS) é garantido constitucionalmente tanto aos trabalhadores urbanos quanto aos servidores ocupantes de cargo público.
Q3. É assegurado aos trabalhadores o gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal.
Q4. A Constituição Federal permite a distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual para fins de remuneração.
Q5. A liberdade sindical no Brasil é absoluta, sendo vedada ao Poder Público qualquer interferência na organização dos sindicatos.
Q6. O trabalhador doméstico possui os mesmos direitos constitucionais que os trabalhadores urbanos e rurais, sem qualquer ressalva.
Q7. A ação quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho tem prazo prescricional de cinco anos, até o limite de dois anos após a extinção do contrato.
Q8. É obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho.
Q9. O servidor público civil tem o direito à livre associação sindical, mas o direito de greve será exercido nos termos de lei específica.
Q10. O transporte foi incluído no rol de direitos sociais do Artigo 6º por meio de emenda constitucional.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. São direitos sociais, entre outros, a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, o transporte e o lazer.
Gabarito: CERTO. Comentário: É o texto literal do Art. 6º da CF/88, com as atualizações das emendas recentes.
Q2. O direito ao fundo de garantia do tempo de serviço (FGTS) é garantido constitucionalmente tanto aos trabalhadores urbanos quanto aos servidores ocupantes de cargo público.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O FGTS não consta no rol de direitos dos servidores públicos (Art. 39, §3º).
Q3. É assegurado aos trabalhadores o gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal.
Gabarito: CERTO. Comentário: Trata-se do conhecido "terço constitucional" de férias (Art. 7º, XVII).
Q4. A Constituição Federal permite a distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual para fins de remuneração.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O Art. 7º, XXXII, proíbe expressamente qualquer distinção entre esses tipos de trabalho.
Q5. A liberdade sindical no Brasil é absoluta, sendo vedada ao Poder Público qualquer interferência na organização dos sindicatos.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Não é absoluta, pois a Constituição exige o registro no órgão competente para fins de controle da unicidade sindical.
Q6. O trabalhador doméstico possui os mesmos direitos constitucionais que os trabalhadores urbanos e rurais, sem qualquer ressalva.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Embora a EC 72 tenha ampliado os direitos, ainda existem particularidades e o texto constitucional faz a separação no parágrafo único do Art. 7º.
Q7. A ação quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho tem prazo prescricional de cinco anos, até o limite de dois anos após a extinção do contrato.
Gabarito: CERTO. Comentário: Regra da prescrição bienal (após o fim do contrato) e quinquenal (durante o contrato).
Q8. É obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho.
Gabarito: CERTO. Comentário: Garantia de força coletiva prevista no Art. 8º, VI.
Q9. O servidor público civil tem o direito à livre associação sindical, mas o direito de greve será exercido nos termos de lei específica.
Gabarito: CERTO. Comentário: Diferente dos militares, os civis têm esses direitos, embora a greve dependa de regulamentação (norma de eficácia limitada).
Q10. O transporte foi incluído no rol de direitos sociais do Artigo 6º por meio de emenda constitucional.
Gabarito: CERTO. Comentário: O transporte foi inserido pela EC 90/2015.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para decorar o rol do Art. 6º (Direitos Sociais):
"EDU MORA LÁ, SAÚDE TRABALHA ALI, ASSIS PROSSEGUE TRANSPORTANDO O PRESO"
EDUcação / MORAdia / LAzer
SAÚDE / TRABALHA / ALImentação
ASSIStência aos desamparados
PROteção à maternidade e infância / SEGurança
TRANSPORTe
PREvidência SOcial

O Ponto 04 é estratégico: trata da identidade do povo brasileiro e das restrições de soberania. Para o cargo de Policial Legislativo, é crucial saber que o seu cargo não é privativo de brasileiro nato, mas os cargos da cúpula do seu futuro local de trabalho (Presidente da Câmara) são.
Aqui está a apostila completa do Ponto 04:

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 04: NACIONALIDADE (ART. 12 E 13)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Veneno do MP3.COM: A lei não pode estabelecer distinção entre natos e naturalizados, salvo a própria Constituição. Os cargos privativos de NATO são o famoso mnemônico MP3.COM.
· Alerta do Policial Legislativo: O cargo de Policial Legislativo NÃO é privativo de brasileiro nato. Um brasileiro naturalizado pode exercer o cargo perfeitamente.
· Pegadinha do "Ius Soli": No Brasil, a regra é o território. Nasceu aqui, é nato. Exceção: Se os pais forem estrangeiros e estiverem a serviço do país deles. Se estiverem a serviço de outro país ou de férias, o filho nascido aqui será brasileiro nato.
· Perda de Nacionalidade: Com a Emenda Constitucional 131/2023, a regra mudou! O brasileiro não perde mais a nacionalidade automaticamente ao adquirir outra, salvo se ele manifestar expressamente o desejo de perder a brasileira por escrito. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A nacionalidade é o vínculo jurídico-político que liga o indivíduo ao Estado.
· Nato (Primária): Critério Ius Soli (Território) ou Ius Sanguinis (Sangue/Filiação).
· Naturalizado (Secundária): Ato de vontade após o nascimento (Ordinária ou Extraordinária).
· Quase Nacionalidade: O Português com residência permanente tem os mesmos direitos do brasileiro naturalizado (Reciprocidade).
3 - 🟨 TABELA DE APLICAÇÃO PRÁTICA (NATO VS. NATURALIZADO)
	Situação
	Brasileiro Nato
	Brasileiro Naturalizado

	Extradição
	NUNCA é extraditado.
	Pode, em crime comum antes da naturalização ou tráfico a qualquer tempo.

	Cargos do MP3.COM
	Pode ocupar todos.
	Proibido.

	Propriedade de Empresa de Mídia
	Livre (após 10 anos para naturalizados).
	Apenas após 10 anos de naturalização.

	Perda de Nacionalidade
	Apenas por pedido expresso.
	Por pedido expresso ou sentença por atentado contra o Estado.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: Quem são os naturalizados "extraordinários" (quinzenários)?
· Verso: Estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes há mais de 15 anos ininterruptos e sem condenação penal.
· Frente: Filho de brasileiro nascido no exterior é nato?
· Verso: Sim, se registrado em repartição competente ou se vier residir no Brasil e optar, a qualquer tempo após a maioridade.
· Frente: Quais os idiomas oficiais do Brasil?
· Verso: O Português é a única língua oficial.
· Frente: O que é o critério "Ius Soli"?
· Verso: É o direito de solo; a nacionalidade é determinada pelo local do nascimento.
· Frente: O naturalizado pode ser Ministro do STF?
· Verso: Não. O cargo de Ministro do STF é privativo de brasileiro nato (integra o MP3.COM).
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Nacionalidade - Artigo 12 da CF - Prof. Ricardo Vale.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=F0OqN_O2mN4
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· NACIONALIDADE
· NATO: Nasceu no BR / Pais a serviço do BR no exterior / Registro no exterior.
· NATURALIZADO: Originários de países de língua portuguesa (1 ano + idoneidade) / Demais (15 anos + sem crime).
· CARGOS PRIVATIVOS: Presidente (República/Câmara/Senado), STF, Diplomata, Oficial das Forças Armadas, Ministro da Defesa.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora trocar o Presidente da Câmara pelo Deputado. Escute bem, aluno: Qualquer Deputado ou Senador pode ser naturalizado. Porém, para ocupar a PRESIDÊNCIA dessas casas, tem que ser NATO. Como o seu concurso é para a Câmara, guarde: seu futuro chefe maior tem que ser brasileiro nato! Jesus ama a verdade; não confunda o cargo com a função de direção! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. São brasileiros natos os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país.
Q2. O cargo de Deputado Federal é privativo de brasileiro nato, conforme determinação expressa da Constituição Federal.
Q3. Aos portugueses com residência permanente no País serão atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro nato, sem exceções.
Q4. O brasileiro naturalizado pode ser extraditado em caso de crime comum, praticado antes da naturalização.
Q5. São brasileiros naturalizados os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes no Brasil há mais de dez anos ininterruptos e sem condenação penal.
Q6. A nacionalidade brasileira poderá ser cancelada por sentença judicial em virtude de atividade nociva ao interesse nacional.
Q7. O filho de brasileiros nascido no exterior, cujos pais não estejam a serviço do Brasil, poderá ser brasileiro nato se vier a residir no Brasil e optar pela nacionalidade brasileira.
Q8. O cargo de Ministro de Estado da Defesa pode ser ocupado por brasileiro naturalizado.
Q9. A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do Brasil.
Q10. Brasileiro nato que adquirir outra nacionalidade perderá, obrigatoriamente, a nacionalidade brasileira, mesmo que não queira.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. São brasileiros natos os nascidos na República Federativa do Brasil, ainda que de pais estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a regra do Ius Soli adotada pelo Brasil (Art. 12, I, a).
Q2. O cargo de Deputado Federal é privativo de brasileiro nato, conforme determinação expressa da Constituição Federal.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Apenas o cargo de Presidente da Câmara é privativo de nato. O cargo de Deputado pode ser ocupado por naturalizados.
Q3. Aos portugueses com residência permanente no País serão atribuídos os direitos inerentes ao brasileiro nato, sem exceções.
Gabarito: ERRADO. Comentário: São atribuídos os direitos do brasileiro naturalizado (salvo os casos em que a CF exige nato).
Q4. O brasileiro naturalizado pode ser extraditado em caso de crime comum, praticado antes da naturalização.
Gabarito: CERTO. Comentário: O naturalizado pode ser extraditado por crime comum (antes) ou tráfico (qualquer tempo). O nato nunca.
Q5. São brasileiros naturalizados os estrangeiros de qualquer nacionalidade, residentes no Brasil há mais de dez anos ininterruptos e sem condenação penal.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O prazo correto para a naturalização extraordinária é de 15 anos.
Q6. A nacionalidade brasileira poderá ser cancelada por sentença judicial em virtude de atividade nociva ao interesse nacional.
Gabarito: CERTO. Comentário: Esta é uma hipótese de perda da nacionalidade específica para o naturalizado (Art. 12, § 4º, I).
Q7. O filho de brasileiros nascido no exterior, cujos pais não estejam a serviço do Brasil, poderá ser brasileiro nato se vier a residir no Brasil e optar pela nacionalidade brasileira.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a chamada nacionalidade potestativa, exercida após a maioridade.
Q8. O cargo de Ministro de Estado da Defesa pode ser ocupado por brasileiro naturalizado.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O Ministro da Defesa é exceção; ele integra o MP3.COM e deve ser obrigatoriamente NATO.
Q9. A língua portuguesa é o idioma oficial da República Federativa do Brasil.
Gabarito: CERTO. Comentário: Conforme o Art. 13 da CF/88.
Q10. Brasileiro nato que adquirir outra nacionalidade perderá, obrigatoriamente, a nacionalidade brasileira, mesmo que não queira.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Após a EC 131/2023, a perda só ocorre se houver pedido expresso de renúncia por escrito.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para os cargos privativos de Brasileiro NATO:
"MP3.COM"
Ministro do STF (Todos os 11)
Presidente e Vice da República
Presidente da Câmara dos Deputados
Presidente do Senado Federal
Carreira Diplomática
Oficial das Forças Armadas
Ministro de Estado da Defesa

Entendido, Mentor. Seguindo o ritmo de alta performance e a sequência do seu Edital Verticalizado, entramos agora no Ponto 05. Este tópico é essencial para quem vai trabalhar no centro do poder legislativo, pois trata das regras de quem pode votar e ser votado.
Aqui está a apostila completa do Ponto 05:

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 05: DIREITOS POLÍTICOS (ART. 14 AO 17)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Veneno da Idade: A idade para elegibilidade é contada na data da posse, exceto para Vereador, que é na data do registo. Alerta: Para Deputado Federal (seu futuro ambiente), a idade mínima é 21 anos.
· Alerta dos Militares: O militar é alistável. Se tiver menos de 10 anos de serviço, deve afastar-se da atividade para concorrer. Se tiver mais de 10 anos, será agregado pela autoridade e, se eleito, passará automaticamente para a inatividade (reserva) no ato da diplomação.
· Inelegibilidade Reflexa: O cônjuge e os parentes (até 2º grau) do Chefe do Executivo (Presidente, Gov, Pref) são inelegíveis no território de jurisdição do titular. Pegadinha: Isso não se aplica se o parente já for titular de mandato eletivo e concorrer à reeleição.
· Privação de Direitos Políticos: No Brasil, é vedada a cassação de direitos políticos. O que existe é a Perda ou Suspensão (Ex: condenação criminal transitada em julgado suspende os direitos enquanto durarem os efeitos da pena). 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A soberania popular é exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto.
· Capacidade Eleitoral Ativa (Votar): Obrigatório (18 a 70 anos). Facultativo (16-17 anos, +70 anos e analfabetos).
· Capacidade Eleitoral Passiva (Ser Votado): Exige nacionalidade brasileira, pleno exercício dos direitos políticos, alistamento, domicílio na circunscrição, filiação partidária e idade mínima.
· Plebiscito vs. Referendo: Plebiscito é convocado antes do ato; Referendo é ratificado depois.
3 - 🟨 TABELA DE IDADES MÍNIMAS (PARA SER VOTADO)
	Idade
	Cargos

	35 anos
	Presidente, Vice e Senador.

	30 anos
	Governador e Vice-Governador.

	21 anos
	Deputado (Federal/Estadual), Prefeito e Juiz de Paz.

	18 anos
	Vereador.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: Quem são os inalistáveis (que não podem sequer votar)?
· Verso: Os estrangeiros e, durante o período do serviço militar obrigatório, os conscritos.
· Frente: O que é a inelegibilidade funcional (desincompatibilização)?
· Verso: Para concorrerem a outros cargos, o Presidente, Governadores e Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até 6 meses antes do pleito.
· Frente: O analfabeto pode ser eleito?
· Verso: Não. O analfabeto é alistável (voto facultativo), mas é inelegível (não pode ser votado).
· Frente: A condenação por improbidade administrativa gera perda ou suspensão dos direitos políticos?
· Verso: Gera a suspensão dos direitos políticos.
· Frente: Dissolução da sociedade conjugal (divórcio) afasta a inelegibilidade reflexa?
· Verso: Não (Súmula Vinculante 18). O divórcio durante o mandato não afasta a inelegibilidade.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Direitos Políticos - Art. 14 a 17 da CF - Prof. Thállius Moraes.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=F0OqN_O2mN4
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· DIREITOS POLÍTICOS
· VOTO: Direto, secreto, universal e periódico.
· ELEGIBILIDADE: Condições para ser candidato.
· INELEGIBILIDADE: Impedimentos (Absolutos ou Relativos).
· PARTIDOS: Liberdade de criação, caráter nacional, proibição de recursos estrangeiros.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora confundir Capacidade Eleitoral com Nacionalidade. Lembre-se: O português equiparado pode votar e ser votado, mas nunca para cargos de Presidente da República. Outro ponto: o militar não pode sindicalizar-se nem fazer greve, mas pode ser candidato se cumprir as regras de tempo de serviço. Jesus ama a ordem e a democracia justa! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os analfabetos.
Q2. A idade mínima de trinta anos é condição de elegibilidade para o cargo de Deputado Federal.
Q3. São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes até o segundo grau do Presidente da República.
Q4. O militar alistável é elegível, mas, se tiver menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade.
Q5. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação.
Q6. É permitida a cassação de direitos políticos cuja aquisição tenha sido eivada de vício de ilegalidade.
Q7. O sufrágio universal é exercido pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos.
Q8. O plebiscito e o referendo são formas de exercício da soberania popular convocadas após a edição da lei.
Q9. A perda ou suspensão de direitos políticos se dará no caso de condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos.
Q10. Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores e os Prefeitos devem renunciar aos mandatos até seis meses antes do pleito.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os analfabetos.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Para os analfabetos, o alistamento e o voto são facultativos.
Q2. A idade mínima de trinta anos é condição de elegibilidade para o cargo de Deputado Federal.
Gabarito: ERRADO. Comentário: A idade mínima para Deputado Federal (e Estadual) é de 21 anos. 30 anos é para Governador.
Q3. São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes até o segundo grau do Presidente da República.
Gabarito: CERTO. Comentário: Trata-se da inelegibilidade reflexa prevista no Art. 14, § 7º da CF.
Q4. O militar alistável é elegível, mas, se tiver menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se da atividade.
Gabarito: CERTO. Comentário: Se tiver mais de 10 anos, será agregado e passará para a reserva se eleito.
Q5. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a Ação de Impugnação de Mandato Eletivo (AIME), que deve ser instruída com provas de abuso, corrupção ou fraude.
Q6. É permitida a cassação de direitos políticos cuja aquisição tenha sido eivada de vício de ilegalidade.
Gabarito: ERRADO. Comentário: A Constituição Federal proíbe expressamente a cassação de direitos políticos; admite apenas perda ou suspensão.
Q7. O sufrágio universal é exercido pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos.
Gabarito: CERTO. Comentário: Texto literal do caput do Art. 14 da CF.
Q8. O plebiscito e o referendo são formas de exercício da soberania popular convocadas após a edição da lei.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O Plebiscito é convocado anteriormente ao ato legislativo, e o Referendo é convocado posteriormente.
Q9. A perda ou suspensão de direitos políticos se dará no caso de condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus efeitos.
Gabarito: CERTO. Comentário: Hipótese de suspensão dos direitos políticos prevista no Art. 15, III da CF.
Q10. Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da República, os Governadores e os Prefeitos devem renunciar aos mandatos até seis meses antes do pleito.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a chamada inelegibilidade funcional, exigindo a desincompatibilização dos chefes do Executivo.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para as idades de elegibilidade:
"Telefone da Democracia: 35 - 30 - 21 - 18"
35: Presidente e Senador.
30: Governador.
21: Deputados, Prefeito e Juiz de Paz.
18: Vereador.
Para perda/suspensão (Art. 15):
"R.I.C.I.A."
Recusa de obrigação a todos imposta.
Improbidade Administrativa.
Cancelamento de naturalização.
Incapacidade civil absoluta.
Auto de condenação criminal (Trânsito em julgado).


O Ponto 06 é, sem dúvida, um dos mais densos de Direito Constitucional. Para o cargo de Policial Legislativo, é vital entender a repartição de competências, pois a Câmara dos Deputados legisla sobre temas de competência da União.
Aqui está a sua apostila estratégica:

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 06: ORGANIZAÇÃO DO ESTADO (COMPETÊNCIAS - ART. 21 AO 24)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Pegadinha da Competência Privativa (Art. 22): O Cebraspe ama dizer que a União tem competência exclusiva para legislar. CUIDADO! Competência para LEGISLAR é Privativa (cabe delegação aos Estados via Lei Complementar). Competência Exclusiva (Art. 21) é para EXECUTAR/ADMINISTRAR (não cabe delegação).
· Veneno do "Capacete" (Art. 22): Se a questão trouxer Direito Civil, Penal, Eleitoral ou do Trabalho, a competência é Privativa da União.
· Alerta da Competência Concorrente (Art. 24): Aqui a União cria as "Normas Gerais" e os Estados/DF criam as "Normas Suplementares". Se a União não criar a norma geral, o Estado adquire Competência Legislativa Plena.
· O "P.U.T.O. F.E." (Art. 24): No Direito Concorrente, entram: Penitenciário, Urbanístico, Tributário, Orçamentário, Financeiro e Econômico. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A Organização do Estado brasileiro é uma Federação (indissolúvel). A soberania é da República Federativa do Brasil; os entes (União, Estados, DF e Municípios) possuem apenas Autonomia.
· Competência Administrativa Exclusiva (Art. 21): Atos de gestão (ex: emitir moeda, declarar guerra).
· Competência Legislativa Privativa (Art. 22): Matérias de lei (ex: Direito Penal, Civil, Marítimo).
· Competência Administrativa Comum (Art. 23): Todos cuidam (ex: saúde, educação, proteção do meio ambiente).
· Competência Legislativa Concorrente (Art. 24): União (geral) + Estados (específico).
3 - 🟨 TABELA DE REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS
	Tipo
	Verbo de Ação
	Abrangência
	Exemplo

	Exclusiva
	"Compete à União..."
	Administrativa
	Emitir Moeda.

	Privativa
	"Compete privativamente..."
	Legislativa
	Direito Penal/Civil.

	Comum
	"É competência comum..."
	Administrativa
	Preservar as florestas.

	Concorrente
	"Compete concorrentemente..."
	Legislativa
	Direito Tributário.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: A União pode delegar competência privativa de legislar para os Estados?
· Verso: Sim, mediante Lei Complementar e apenas para questões específicas.
· Frente: Direito do Trabalho é competência de quem?
· Verso: Privativa da União (Art. 22).
· Frente: Direito Penitenciário é competência de quem?
· Verso: Concorrente (União, Estados e DF - Art. 24).
· Frente: O que ocorre se a União editar norma geral após o Estado ter exercido competência plena?
· Verso: A lei estadual tem sua eficácia suspensa no que for contrário à lei federal.
· Frente: Municípios participam da competência legislativa concorrente (Art. 24)?
· Verso: Não. O Art. 24 cita apenas União, Estados e DF. Municípios suplementam a legislação federal e estadual no que couber.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Organização do Estado - Competências - Prof. Adriane Fauth.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=F0OqN_O2mN4
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· ORGANIZAÇÃO DO ESTADO
· ENTES: União, Estados, DF, Municípios (Autônomos).
· COMPETÊNCIAS ADMINISTRATIVAS: Exclusiva (União) / Comum (Todos).
· COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS: Privativa (União) / Concorrente (U, E, DF) / Suplementar (Municípios).
· RESERVA: Competências remanescentes pertencem aos Estados.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora trocar "Direito do Trabalho" (Privativa) por "Direito Penitenciário" (Concorrente). Lembre-se: Jesus ama quem é honesto com os fatos; se a lei trata de como a pessoa trabalha, é a União sozinha (Privativa). Se trata de como a pessoa cumpre pena no presídio, todos podem legislar (Concorrente). 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. É competência exclusiva da União legislar sobre direito civil, comercial, penal e processual.
Q2. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.
Q3. A competência comum entre União, Estados, DF e Municípios abrange a proteção de documentos e monumentos históricos.
Q4. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias de competência privativa da União.
Q5. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.
Q6. Compete privativamente à União legislar sobre direito tributário, financeiro, penitenciário e urbanístico.
Q7. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena.
Q8. É competência administrativa exclusiva da União declarar a guerra e celebrar a paz.
Q9. Os Municípios possuem competência para legislar concorrentemente com a União e os Estados sobre direito orçamentário.
Q10. A competência para legislar sobre segurança social é privativa da União.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. É competência exclusiva da União legislar sobre direito civil, comercial, penal e processual.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O erro está na palavra "exclusiva". A competência para legislar sobre esses temas é Privativa (Art. 22, I).
Q2. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.
Gabarito: CERTO. Comentário: Na competência concorrente, cabe à União a norma geral e aos Estados a suplementar (Art. 24, §1º).
Q3. A competência comum entre União, Estados, DF e Municípios abrange a proteção de documentos e monumentos históricos.
Gabarito: CERTO. Comentário: Proteção de patrimônio histórico é um dever administrativo de todos os entes (Art. 23, III).
Q4. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias de competência privativa da União.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a exceção prevista no parágrafo único do Art. 22 da CF/88.
Q5. A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.
Gabarito: CERTO. Comentário: A lei federal não revoga a estadual, apenas suspende sua eficácia no que houver conflito.
Q6. Compete privativamente à União legislar sobre direito tributário, financeiro, penitenciário e urbanístico.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Essas matérias são de competência Concorrente (Art. 24, I).
Q7. Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena.
Gabarito: CERTO. Comentário: Para atender a suas peculiaridades, os Estados podem legislar plenamente se a União for omissa.
Q8. É competência administrativa exclusiva da União declarar a guerra e celebrar a paz.
Gabarito: CERTO. Comentário: Trata-se de competência administrativa que não admite delegação (Art. 21, II).
Q9. Os Municípios possuem competência para legislar concorrentemente com a União e os Estados sobre direito orçamentário.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O Município não integra o rol do Art. 24. Ele legisla sobre assuntos de interesse local e suplementa a legislação.
Q10. A competência para legislar sobre segurança social é privativa da União.
Gabarito: CERTO. Comentário: Seguridade Social (Saúde, Previdência e Assistência) é competência privativa da União para legislar (Art. 22, XXIII).

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para as matérias Privativas da União (Art. 22) - O Mnemônico do CAPACETE PM:
Civil / Agrário / Penal / Aeronáutico / Comercial / Eleitoral / Trabalho / Espacial / Processual / Marítimo.
Para as matérias Concorrentes (Art. 24) - O Mnemônico P.U.T.O. F.E.:
Penitenciário / Urbanístico / Tributário / Orçamentário / Financeiro / Econômico.

O Ponto 07 é mais curto, porém cirúrgico. Para o Policial Legislativo, é fundamental entender o que pertence à União, pois é nesse patrimônio que você exercerá sua vigilância e autoridade direta.
Aqui está a apostila completa:

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 07: BENS DA UNIÃO E DOS ESTADOS (ART. 20 E 26)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Veneno das Ilhas: As ilhas oceânicas e costeiras são da União. CUIDADO! Se a ilha for sede de Município (como Vitória ou Florianópolis), a parte que é sede pertence ao Município/Estado, não à União.
· Alerta das Terras Devolutas: Nem toda terra devoluta é da União. Só são da União as indispensáveis à defesa das fronteiras, fortificações e vias federais de comunicação. As demais pertencem aos Estados.
· Recursos Minerais: O subsolo pertence à União. O proprietário do solo tem direito à participação nos resultados da lavra, mas o minério (inclusive o ouro encontrado) é da União.
· Terrenos de Marinha: São bens da União. O Cebraspe adora confundir com "terrenos da Marinha" (órgão militar). O termo refere-se à faixa de terra banhada pelo mar e águas afetadas pelas marés. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A partilha de bens entre os entes federados reflete a soberania nacional e o pacto federativo.
· Bens da União (Art. 20): Lagos e rios em terrenos de seu domínio ou que banhem mais de um Estado; potenciais de energia hidráulica; recursos minerais; terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.
· Bens dos Estados (Art. 26): Águas superficiais ou subterrâneas (exceto as decorrentes de obras da União); ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União; terras devolutas não federais.
· Municípios: A Constituição não traz um rol de bens dos Municípios, mas a doutrina e a lei admitem bens necessários aos serviços locais.
3 - 🟨 TABELA DE BENS (QUEM É DONO?)
	Bem
	Proprietário
	Observação Importante

	Terras Indígenas
	União
	O índio tem a posse e o usufruto, mas a propriedade é federal.

	Sítios Arqueológicos
	União
	Bens de valor histórico e cultural.

	Subsolo/Minérios
	União
	Independente da propriedade do solo.

	Águas Subterrâneas
	Estados
	Regra geral, salvo obras federais.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: As terras ocupadas pelos índios são de propriedade deles?
· Verso: Não. São bens da União. Aos índios é garantida a posse permanente e o usufruto exclusivo.
· Frente: De quem são as ilhas fluviais que fazem fronteira com outro país?
· Verso: Da União (Art. 20, II).
· Frente: O mar territorial pertence a quem?
· Verso: À União.
· Frente: As águas que banham mais de um Estado pertencem a quem?
· Verso: À União.
· Frente: De quem são as terras devolutas indispensáveis à defesa de fronteiras?
· Verso: Da União.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Bens da União e dos Estados - Art. 20 e 26 CF - Prof. Emerson Bruno.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=F0OqN_O2mN4
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· PATRIMÔNIO CONSTITUCIONAL
· UNIÃO: Fronteiras, Índios, Minérios, Mar, Rios interestaduais.
· ESTADOS: Águas subterrâneas, Terras devolutas (sobras), Ilhas fluviais internas.
· PARTICIPAÇÃO: Estados e Municípios recebem royalties pela exploração de petróleo e minerais no seu território.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe tentará te convencer de que sítios arqueológicos ou terras indígenas podem ser vendidos por serem bens públicos. FALSO. São bens inalienáveis e de uso especial. Como Policial Legislativo, sua função é zelar pela integridade do patrimônio da União que está sob sua guarda. Jesus ama a honestidade e a proteção do que é público! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios incluem-se entre os bens dos Estados em que se localizam.
Q2. Os recursos minerais, inclusive os do subsolo, são bens da União.
Q3. As terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras são bens da União.
Q4. O mar territorial e a zona econômica exclusiva pertencem aos Estados litorâneos.
Q5. Os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração, e pertencem à União.
Q6. Pertencem aos Estados as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União.
Q7. As cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos são bens da União.
Q8. O proprietário do solo tem direito de propriedade sobre as jazidas e minas encontradas em sua terra.
Q9. As águas subterrâneas, superficiais, fluventes e emergentes são, em regra, bens dos Estados.
Q10. Incluem-se entre os bens da União as ilhas oceânicas que sejam sede de Municípios.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios incluem-se entre os bens dos Estados em que se localizam.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Conforme o Art. 20, XI da CF, as terras indígenas são bens da União.
Q2. Os recursos minerais, inclusive os do subsolo, são bens da União.
Gabarito: CERTO. Comentário: A União detém a propriedade dos recursos minerais, separada da propriedade do solo (Art. 20, IX).
Q3. As terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras são bens da União.
Gabarito: CERTO. Comentário: Esta é a principal exceção que torna as terras devolutas federais e não estaduais (Art. 20, II).
Q4. O mar territorial e a zona econômica exclusiva pertencem aos Estados litorâneos.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O mar territorial e a zona econômica exclusiva são bens da União (Art. 20, V e VI).
Q5. Os potenciais de energia hidráulica constituem propriedade distinta da do solo, para efeito de exploração, e pertencem à União.
Gabarito: CERTO. Comentário: Segue a lógica da exploração de recursos estratégicos pelo ente federal (Art. 20, VIII).
Q6. Pertencem aos Estados as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a competência remanescente dos Estados quanto às ilhas (Art. 26, II).
Q7. As cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos são bens da União.
Gabarito: CERTO. Comentário: Proteção federal direta sobre o patrimônio histórico e natural (Art. 20, X).
Q8. O proprietário do solo tem direito de propriedade sobre as jazidas e minas encontradas em sua terra.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O proprietário do solo tem apenas participação no resultado da lavra; a propriedade da jazida é da União (Art. 176).
Q9. As águas subterrâneas, superficiais, fluventes e emergentes são, em regra, bens dos Estados.
Gabarito: CERTO. Comentário: Salvo se decorrerem de obras federais ou se encaixarem nos critérios de rios interestaduais/fronteiriços (Art. 26, I).
Q10. Incluem-se entre os bens da União as ilhas oceânicas que sejam sede de Municípios.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O Art. 20, IV, exclui expressamente das terras da União as áreas que contenham sedes de Municípios.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para os bens da União:
"ÍNDIO NO MAR BUSCA MINÉRIO NO RIO GRANDE"
· ÍNDIO: Terras indígenas.
· MAR: Mar territorial.
· MINÉRIO: Recursos minerais/subsolo.
· RIO GRANDE: Rios que banham mais de um Estado ou fazem fronteira.

Chegamos ao "coração" do seu edital. Como você está estudando para Policial Legislativo, o Ponto 08 é o tópico mais importante da sua prova. Aqui, o Cebraspe não cobra apenas a letra da lei, mas os detalhes do funcionamento da Casa onde você vai trabalhar.
Aqui está a apostila de alta performance:

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 08: PODER LEGISLATIVO (ART. 44 AO 58)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Veneno da Representação: A Câmara dos Deputados representa o Povo. O Senado Federal representa os Estados e o DF. Não troque isso!
· Alerta do Sistema Proporcional: Deputados são eleitos pelo sistema proporcional (votos na legenda/quociente). Senadores são eleitos pelo sistema majoritário (o mais votado ganha).
· Número de Membros: O número de Deputados é proporcional à população (mínimo 8, máximo 70 por Estado). O número de Senadores é fixo: 3 por Estado/DF, totalizando 81.
· Legislatura vs. Sessão Legislativa: Uma Legislatura dura 4 anos. Uma Sessão Legislativa dura 1 ano (período de trabalho anual). Cada legislatura tem 4 sessões legislativas.
· Suplência no Senado: Cada Senador é eleito com 2 suplentes. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal (Bicameralismo).
· Câmara dos Deputados: Composta por representantes do povo. Mandato de 4 anos.
· Senado Federal: Composta por representantes dos Estados e DF. Mandato de 8 anos. A renovação ocorre de 4 em 4 anos, alternadamente, por 1/3 e 2/3.
· Reuniões: A sessão legislativa ordinária ocorre de 2 de fevereiro a 17 de julho e de 1º de agosto a 22 de dezembro. Não se interrompe a sessão sem a aprovação da LDO.
3 - 🟨 TABELA COMPARATIVA (CÂMARA VS. SENADO)
	Característica
	Câmara dos Deputados
	Senado Federal

	Representação
	O Povo.
	Estados e DF.

	Sistema Eleitoral
	Proporcional.
	Majoritário.

	Idade Mínima
	21 anos.
	35 anos.

	Mandato
	4 anos (1 Legislatura).
	8 anos (2 Legislaturas).

	Total de Membros
	513 Deputados.
	81 Senadores.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: Qual o número mínimo e máximo de Deputados por Estado?
· Verso: Mínimo de 8 e máximo de 70 Deputados.
· Frente: Como funciona a renovação do Senado?
· Verso: De 4 em 4 anos, alternadamente, por um (1/3) e por dois terços (2/3).
· Frente: O que é uma Sessão Legislativa Extraordinária?
· Verso: É a convocação do Congresso fora dos períodos normais, em casos de urgência ou interesse público relevante.
· Frente: Quem preside a Mesa do Congresso Nacional?
· Verso: O Presidente do Senado Federal.
· Frente: O que são Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI)?
· Verso: Comissões com poderes de investigação de autoridades judiciais, criadas por 1/3 de membros para apurar fato determinado por prazo certo.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Poder Legislativo - Estrutura e Composição - Prof. Aragonê Fernandes.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=F0OqN_O2mN4
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· PODER LEGISLATIVO
· ESTRUTURA: Bicameral (Câmara e Senado).
· CÂMARA: 513 membros / Representa o Povo / 4 anos.
· SENADO: 81 membros / Representa Estados-DF / 8 anos.
· CONGRESSO: Sessão conjunta / Presidente do Senado comanda a Mesa.
· COMISSÕES: Permanentes ou Temporárias (CPI).
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora trocar as competências. Grave isso: se a questão falar em autorizar processo contra o Presidente, a competência é da Câmara. Se falar em JULGAR o Presidente nos crimes de responsabilidade, a competência é do Senado. Como Policial Legislativo, você deve saber quem manda em cada rito! Jesus ama a sabedoria e o discernimento! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.
Q2. Cada legislatura terá a duração de oito anos, coincidindo com o mandato dos Senadores.
Q3. O número total de Deputados, bem como a representação por Estado e pelo Distrito Federal, é fixado por lei complementar, proporcionalmente à população.
Q4. Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com mandato de oito anos.
Q5. A representação de cada Estado e do Distrito Federal no Senado será renovada de quatro em quatro anos, sempre por dois terços.
Q6. A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias (LDO).
Q7. As Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI) possuem poderes de investigação próprios das autoridades judiciais.
Q8. Cabe exclusivamente ao Senado Federal autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente da República.
Q9. Cada Senador será eleito com dois suplentes.
Q10. A convocação extraordinária do Congresso Nacional far-se-á pelo Presidente do Senado Federal em caso de decretação de estado de defesa.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a base do bicameralismo federativo brasileiro (Art. 44).
Q2. Cada legislatura terá a duração de oito anos, coincidindo com o mandato dos Senadores.
Gabarito: ERRADO. Comentário: A legislatura dura 4 anos (Art. 44, parágrafo único). O mandato do Senador é que dura duas legislaturas.
Q3. O número total de Deputados, bem como a representação por Estado e pelo Distrito Federal, é fixado por lei complementar, proporcionalmente à população.
Gabarito: CERTO. Comentário: Respeita-se o limite mínimo de 8 e máximo de 70 (Art. 45, §1º).
Q4. Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com mandato de oito anos.
Gabarito: CERTO. Comentário: Representação igualitária dos entes federados no Senado (Art. 46).
Q5. A representação de cada Estado e do Distrito Federal no Senado será renovada de quatro em quatro anos, sempre por dois terços.
Gabarito: ERRADO. Comentário: A renovação é alternada: ora por 1/3, ora por 2/3 (Art. 46, §2º).
Q6. A sessão legislativa não será interrompida sem a aprovação do projeto de lei de diretrizes orçamentárias (LDO).
Gabarito: CERTO. Comentário: É uma imposição constitucional para garantir o planejamento orçamentário (Art. 57, §2º).
Q7. As Comissões Parlamentares de Inquérito (CPI) possuem poderes de investigação próprios das autoridades judiciais.
Gabarito: CERTO. Comentário: As CPIs podem quebrar sigilos e ouvir testemunhas, mas não podem julgar nem determinar prisões (salvo flagrante).
Q8. Cabe exclusivamente ao Senado Federal autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente da República.
Gabarito: ERRADO. Comentário: A autorização é competência privativa da Câmara dos Deputados (Art. 51, I). O Senado apenas julga.
Q9. Cada Senador será eleito com dois suplentes.
Gabarito: CERTO. Comentário: Regra específica do sistema majoritário para o Senado (Art. 46, §3º).
Q10. A convocação extraordinária do Congresso Nacional far-se-á pelo Presidente do Senado Federal em caso de decretação de estado de defesa.
Gabarito: CERTO. Comentário: Hipótese de convocação urgente prevista no Art. 57, §6º, I da CF.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para não esquecer a idade mínima:
"Câmara (21) / Senado (35)"
21 anos: Maioridade plena para ser "Pai/Mãe" de família (Deputado).
35 anos: Idade de "Mestre/Senhor" (Senador - vem de Senex, velho).
Para as competências de julgamento do Presidente:
"C.A.J.U."
Câmara Autoriza / Julga U (Senado - o 'U' lembra a curva do Senado ou o 'S').
Ou simplesmente: Câmara Autoriza, Senado Processa/Julga.

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 09: PODER LEGISLATIVO - CÂMARA DOS DEPUTADOS (ART. 51)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Pegadinha de Ouro (Art. 51, I): É competência privativa da Câmara autorizar, por 2/3 de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente, o Vice e os Ministros de Estado. Lembre-se: a Câmara autoriza, o Senado julga.
· Alerta da Polícia Legislativa (Art. 51, IV): A criação, transformação ou extinção dos cargos, funções e empregos de seus serviços, e a iniciativa de lei para fixação da respectiva remuneração, é competência da Câmara. É aqui que nasce o seu cargo!
· Regimento Interno: Compete à Câmara elaborar seu regimento interno. Para o seu concurso, o Regimento Interno da Câmara (RICD) terá peso de ouro.
· Tomada de Contas: Se o Presidente não apresentar as contas em 60 dias após a abertura da sessão legislativa, cabe à Câmara proceder à tomada de contas. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A Câmara dos Deputados é a "Casa do Povo". Suas competências são chamadas de privativas porque não dependem do Senado nem de sanção presidencial.
· Juízo de Admissibilidade: A Câmara funciona como um filtro político para processos criminais contra a cúpula do Executivo.
· Autonomia Administrativa: A Câmara gere seu próprio pessoal e orçamento, garantindo a independência entre os poderes.
3 - 🟨 TABELA DE COMPETÊNCIAS PRIVATIVAS (ART. 51)
	Matéria
	Requisito/Ação

	Processo contra Presidente
	Autorização por 2/3 dos membros.

	Tomada de Contas
	Se o Presidente for omisso (60 dias).

	Regimento Interno
	Elaboração e alteração própria.

	Polícia Legislativa
	Organização e provimento de cargos.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: Qual o quórum para autorizar processo contra o Presidente na Câmara?
· Verso: Dois terços (2/3) dos membros.
· Frente: Quem elege os membros do Conselho da República?
· Verso: A Câmara elege dois cidadãos (e o Senado outros dois).
· Frente: A Câmara pode fixar o salário dos Deputados por conta própria?
· Verso: Ela tem a iniciativa de lei para fixar, mas o processo legislativo segue o rito comum.
· Frente: O que acontece se o Presidente não prestar contas ao Congresso?
· Verso: A Câmara dos Deputados realiza a tomada de contas (Art. 51, II).
· Frente: De onde vem o poder da Polícia Legislativa?
· Verso: Diretamente do Art. 51, IV da CF (competência privativa da Câmara).
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Competências da Câmara e do Senado - Prof. Aragonê Fernandes.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=kY3hTf4dJ_M
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· CÂMARA DOS DEPUTADOS
· AUTORIZAÇÃO: Crime comum/responsabilidade (Presidente/Vice).
· CONTAS: Tomada de contas (em caso de omissão).
· INTERNO: Regimento e Organização.
· POLÍCIA: Criação e provimento do cargo de Policial Legislativo.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe vai dizer que o Presidente do Senado autoriza o impeachment. MENTIRA. Quem dá a palavra inicial é a Câmara dos Deputados. Sem o "sim" de 342 deputados (2/3), o processo sequer chega ao Senado. Jesus ama a ordem; cada Casa tem seu papel fundamental no equilíbrio da República! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. Compete privativamente à Câmara dos Deputados autorizar, por maioria absoluta de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente da República.
Q2. A tomada de contas do Presidente da República, quando não apresentadas ao Congresso Nacional, é competência da Câmara dos Deputados.
Q3. A Câmara dos Deputados possui competência para elaborar seu regimento interno sem interferência do Senado.
Q4. Cabe à Câmara dos Deputados a escolha de dois cidadãos para integrarem o Conselho da República.
Q5. A criação de cargos da Polícia Legislativa é matéria de competência privativa da Câmara dos Deputados.
Q6. O julgamento do Presidente da República nos crimes de responsabilidade é competência privativa da Câmara dos Deputados.
Q7. A iniciativa de lei para fixação da remuneração dos servidores da Câmara é competência da própria Casa.
Q8. Compete à Câmara dos Deputados autorizar a instauração de processo contra Ministros de Estado em crimes conexos com os do Presidente.
Q9. A competência privativa da Câmara dos Deputados para autorizar processos exige o quórum de dois terços.
Q10. O regimento interno da Câmara pode dispor sobre a organização de sua polícia.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. Compete privativamente à Câmara dos Deputados autorizar, por maioria absoluta de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente da República.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O quórum exigido é de dois terços (2/3), e não maioria absoluta.
Q2. A tomada de contas do Presidente da República, quando não apresentadas ao Congresso Nacional, é competência da Câmara dos Deputados.
Gabarito: CERTO. Comentário: Conforme o Art. 51, II, cabe à Câmara essa fiscalização em caso de omissão do Executivo.
Q3. A Câmara dos Deputados possui competência para elaborar seu regimento interno sem interferência do Senado.
Gabarito: CERTO. Comentário: É uma manifestação da autonomia administrativa e legislativa da Casa (Art. 51, III).
Q4. Cabe à Câmara dos Deputados a escolha de dois cidadãos para integrarem o Conselho da República.
Gabarito: CERTO. Comentário: É uma competência política da Câmara prevista no Art. 51, V.
Q5. A criação de cargos da Polícia Legislativa é matéria de competência privativa da Câmara dos Deputados.
Gabarito: CERTO. Comentário: A organização dos serviços internos, incluindo a polícia, é competência da Casa (Art. 51, IV).
Q6. O julgamento do Presidente da República nos crimes de responsabilidade é competência privativa da Câmara dos Deputados.
Gabarito: ERRADO. Comentário: A Câmara apenas autoriza; quem julga é o Senado Federal (Art. 52, I).
Q7. A iniciativa de lei para fixação da remuneração dos servidores da Câmara é competência da própria Casa.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a garantia de que o Legislativo controla sua própria estrutura remuneratória.
Q8. Compete à Câmara dos Deputados autorizar a instauração de processo contra Ministros de Estado em crimes conexos com os do Presidente.
Gabarito: CERTO. Comentário: A conexão de crimes atrai a competência da Câmara para a autorização (Art. 51, I).
Q9. A competência privativa da Câmara dos Deputados para autorizar processos exige o quórum de dois terços.
Gabarito: CERTO. Comentário: É um quórum qualificado para garantir estabilidade institucional.
Q10. O regimento interno da Câmara pode dispor sobre a organização de sua polícia.
Gabarito: CERTO. Comentário: A organização policial está inserida na competência de dispor sobre seus serviços internos.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para as competências da Câmara (Art. 51):
"AUTORIZA O POVO"
· AUTORIZA: Autorizar processo contra Presidente (2/3).
· POVO: Casa do Povo -> Escolhe 2 cidadãos (Conselho da República).
· CONTAS: Toma as contas se o Presidente "fugir".
· POLÍCIA: Cuida da própria Polícia (você!).

Seguindo o seu Edital Verticalizado, entramos agora no Ponto 10. Este é o tema técnico por excelência: como as normas nascem. Para o Policial Legislativo, entender o rito das Emendas e das Leis é fundamental, pois você estará garantindo a segurança justamente onde esse processo acontece.
Aqui está a apostila de alta performance:

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 10: PROCESSO LEGISLATIVO - EMENDAS E LEIS (ART. 59 A 69)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Veneno da PEC (Art. 60): O quórum de aprovação de uma Proposta de Emenda à Constituição (PEC) é de 3/5 (três quintos) dos membros, em dois turnos de votação, em cada Casa do Congresso (Câmara e Senado). Se o Cebraspe disser "maioria absoluta" ou "turno único", está errado.
· Alerta das Cláusulas Pétreas: Não pode haver PEC para abolir: Forma Federativa, Voto (Direto, Secreto, Universal e Periódico), Separação de Poderes e Direitos e Garantias Individuais.
· Sanção e Veto: Emendas à Constituição NÃO são enviadas ao Presidente para sanção ou veto. Elas são promulgadas pelas Mesas da Câmara e do Senado. Já as Leis Ordinárias e Complementares passam pelo crivo do Presidente.
· Lei Complementar vs. Ordinária: A Lei Complementar exige maioria absoluta para aprovação. A Lei Ordinária exige apenas maioria simples (maioria dos presentes, desde que presente a maioria absoluta). 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O Processo Legislativo compreende a elaboração de: Emendas (PEC), Leis Complementares, Leis Ordinárias, Leis Delegadas, Medidas Provisórias, Decretos Legislativos e Resoluções.
· Iniciativa: Pode ser parlamentar, do Presidente, do STF, de Tribunais Superiores, do PGR ou Popular.
· Fase Deliberativa: Discussão e votação nas Casas.
· Fase Executiva: Sanção ou Veto (apenas para leis). O veto pode ser total ou parcial, mas o veto parcial deve abranger o texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou alínea (não pode vetar apenas uma palavra).
3 - 🟨 TABELA DE QUÓRUM (PARA NÃO ZERAR)
	Espécie Normativa
	Quórum de Aprovação
	Turnos
	Sanção Presidencial?

	PEC
	3/5 (60%)
	2 turnos (cada casa)
	Não.

	Lei Complementar
	Maioria Absoluta
	1 turno
	Sim.

	Lei Ordinária
	Maioria Simples
	1 turno
	Sim.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: Quem pode propor uma PEC?
· Verso: 1/3 da Câmara ou Senado; Presidente da República; ou mais da metade das Assembleias Legislativas (pela maioria relativa).
· Frente: O que é o "Veto de Arrastão"?
· Verso: Não existe. O veto deve ser por texto integral (artigo, parágrafo, etc.). Vetar palavras isoladas é proibido.
· Frente: Uma PEC pode ser proposta durante Intervenção Federal?
· Verso: Não. A Constituição não pode ser emendada na vigência de Intervenção Federal, Estado de Defesa ou Estado de Sítio.
· Frente: Qual o prazo para o Presidente vetar um projeto de lei?
· Verso: 15 dias úteis. O silêncio do Presidente após esse prazo importa em sanção (sanção tácita).
· Frente: A iniciativa popular de lei exige quanto do eleitorado?
· Verso: Mínimo de 1% do eleitorado nacional, distribuído por pelo menos 5 Estados.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Processo Legislativo - PEC e Leis - Prof. Ricardo Vale.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=F0OqN_O2mN4
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· PROCESSO LEGISLATIVO
· PEC: 3/5 + 2 turnos + 2 casas. Sem sanção.
· LEI COMPLEMENTAR: Matérias específicas da CF. Maioria Absoluta.
· LEI ORDINÁRIA: Matéria residual. Maioria Simples.
· VETO: 15 dias úteis para vetar. 30 dias para o Congresso derrubar (maioria absoluta).
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe vai dizer que o Presidente pode propor PEC para extinguir o voto obrigatório. CUIDADO. O voto é Cláusula Pétrea quanto à sua forma (Direto, Secreto, Universal e Periódico). Se a PEC tentar extinguir um desses quatro, é inconstitucional. Jesus ama quem guarda os fundamentos da justiça! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. A proposta de emenda à Constituição será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros.
Q2. O Presidente da República possui a competência de sancionar ou vetar as propostas de emenda à Constituição aprovadas pelo Congresso.
Q3. A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.
Q4. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta.
Q5. O veto do Presidente da República, se for parcial, pode abranger palavras isoladas de um dispositivo legal.
Q6. O silêncio do Presidente da República, decorrido o prazo de quinze dias úteis para sanção, importa em veto tácito.
Q7. A Constituição não poderá ser emendada na vigência de estado de sítio ou estado de defesa.
Q8. A iniciativa popular de lei pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional.
Q9. É cláusula pétrea a forma federativa de Estado.
Q10. As leis ordinárias exigem o quórum de maioria absoluta para sua aprovação.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. A proposta de emenda à Constituição será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos votos dos respectivos membros.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a regra de ouro do Art. 60, § 2º da CF.
Q2. O Presidente da República possui a competência de sancionar ou vetar as propostas de emenda à Constituição aprovadas pelo Congresso.
Gabarito: ERRADO. Comentário: PEC não sofre sanção nem veto; é promulgada pelas Mesas da Câmara e do Senado.
Q3. A matéria constante de proposta de emenda rejeitada ou havida por prejudicada pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Emenda rejeitada só pode ser reapresentada na próxima sessão legislativa (ano seguinte). É o princípio da irrepetibilidade absoluta.
Q4. As leis complementares serão aprovadas por maioria absoluta.
Gabarito: CERTO. Comentário: Diferente das ordinárias, as complementares exigem quórum fixo (primeiro número inteiro superior à metade de todos os membros).
Q5. O veto do Presidente da República, se for parcial, pode abranger palavras isoladas de um dispositivo legal.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O veto parcial deve abranger o texto integral de artigo, parágrafo, inciso ou alínea (Art. 66, § 2º).
Q6. O silêncio do Presidente da República, decorrido o prazo de quinze dias úteis para sanção, importa em veto tácito.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O silêncio importa em SANÇÃO tácita ("quem cala consente").
Q7. A Constituição não poderá ser emendada na vigência de estado de sítio ou estado de defesa.
Gabarito: CERTO. Comentário: São as limitações circunstanciais ao poder de reforma (Art. 60, § 1º).
Q8. A iniciativa popular de lei pode ser exercida pela apresentação à Câmara dos Deputados de projeto de lei subscrito por, no mínimo, um por cento do eleitorado nacional.
Gabarito: CERTO. Comentário: Além do 1% nacional, deve haver 0,3% em cada um de pelo menos 5 Estados.
Q9. É cláusula pétrea a forma federativa de Estado.
Gabarito: CERTO. Comentário: Previsto no Art. 60, § 4º, I. Não pode ser abolida.
Q10. As leis ordinárias exigem o quórum de maioria absoluta para sua aprovação.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Leis ordinárias exigem maioria simples (Art. 47).

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para as Cláusulas Pétreas (Não podem ser abolidas):
"FO.VO.SE.DI"
FOrma Federativa.
VOto (Direto, Secreto, Universal, Periódico).
SEparação de Poderes.
DIreitos e Garantias Individuais.
Para o Quórum da PEC:
"3522"
3/5 de votos.
2 turnos.
2 casas.

O Ponto 11 trata das prerrogativas que garantem a independência do Poder Legislativo. Como futuro Policial Legislativo, você lidará diretamente com essas situações, especialmente no que tange à prisão e à circulação dos parlamentares.
Aqui está a apostila de alta performance:

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 11: ESTATUTO DOS CONGRESSISTAS (ART. 53 AO 56)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Veneno da Imunidade Material: Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. Cuidado: O STF entende que, se a ofensa for fora do Congresso, deve haver nexo causal com o exercício do mandato.
· Alerta da Prisão (Imunidade Formal): Desde a expedição do diploma, membros do Congresso NÃO podem ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável.
· O Rito do Flagrante: Se houver flagrante inafiançável, os autos são remetidos à Casa respectiva em 24 horas, para que, pelo voto da maioria absoluta, decida sobre a manutenção da prisão.
· Testemunho: Parlamentares não são obrigados a testemunhar sobre informações recebidas ou prestadas em razão do exercício do mandato, nem sobre as pessoas que lhes confiaram informações. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
As imunidades não são privilégios pessoais, mas garantias do cargo para o livre exercício da democracia.
· Imunidade Material: Protege o conteúdo do que é dito (Opiniões, Palavras e Votos).
· Imunidade Formal (Processual): Protege contra prisões e o andamento de processos penais (o partido pode sustar o andamento de ação iniciada após a diplomação).
· Foro por Prerrogativa de Função: Deputados e Senadores são julgados pelo STF em crimes cometidos durante o mandato e em razão dele.
3 - 🟨 TABELA DE PRERROGATIVAS PARLAMENTARES
	Garantia
	Descrição
	Momento de Início

	Inviolabilidade
	Civil e Penal por opiniões/votos.
	Posse (retroage à diplomação em nexo).

	Imunidade Prisional
	Só flagrante de crime inafiançável.
	Expedição do Diploma.

	Foro Especial
	Julgamento pelo STF.
	Expedição do Diploma.

	Imunidade Testemunhal
	Sigilo sobre fontes e informações.
	Exercício do mandato.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: O parlamentar pode ser preso por crime de racismo?
· Verso: Sim, se for em flagrante, pois racismo é crime inafiançável pela CF.
· Frente: Quem julga Deputado Federal em crime de trânsito comum ocorrido antes do mandato?
· Verso: A Justiça Comum (1ª instância), pois o foro no STF exige que o crime seja durante o mandato e em razão dele.
· Frente: O parlamentar perde o mandato se virar Ministro de Estado?
· Verso: Não. Ele se afasta (licencia) do mandato e pode optar pela remuneração.
· Frente: O que é a "cláusula de exclusão de responsabilidade"?
· Verso: É a imunidade material: o parlamentar não comete crime de injúria ou difamação no exercício da função.
· Frente: Quem decide sobre a perda de mandato por falta de decoro?
· Verso: A respectiva Casa (Câmara ou Senado), por maioria absoluta, mediante provocação da Mesa ou de partido político.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Imunidades Parlamentares - Direito Constitucional - Prof.ª Adriane Fauth.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=kY3hTf4dJ_M
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· ESTATUTO DOS CONGRESSISTAS
· IMUNIDADE MATERIAL: Opiniões, Palavras e Votos.
· IMUNIDADE FORMAL: Prisão (só flagrante inafiançável) e Processo (possível sustação).
· PERDA DE MANDATO: Cassação (Decoro/Condenação) ou Extinção (Faltas/Renúncia).
· INCORPORAÇÃO: Militares eleitos só se incorporam às Forças Armadas com licença da Casa.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe dirá que a Polícia Legislativa pode prender parlamentar por ordem judicial de prisão preventiva. ERRADO. Parlamentar não sofre prisão preventiva nem temporária. Só flagrante de crime inafiançável. Como policial da Casa, você deve garantir que ninguém cumpra ordens ilegais contra a imunidade dos membros. Jesus ama quem age com retidão e protege a liberdade dos representantes do povo! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. Os Deputados e Senadores gozam de inviolabilidade, civil e penal, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.
Q2. Desde a posse, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável.
Q3. No caso de flagrante de crime inafiançável, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que resolva sobre a prisão.
Q4. O foro por prerrogativa de função para congressistas estende-se a crimes cometidos antes da diplomação.
Q5. Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas em razão do exercício do mandato.
Q6. A sustação do processo contra parlamentar suspende a prescrição enquanto durar o mandato.
Q7. O Deputado ou Senador que assumir o cargo de Secretário Estadual perderá automaticamente o seu mandato legislativo.
Q8. A perda do mandato parlamentar por infração às proibições estabelecidas na Constituição será decidida pela respectiva Casa por maioria absoluta.
Q9. As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de sítio.
Q10. Parlamentares podem ser presos por decisão judicial de pronúncia em crimes dolosos contra a vida.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. Os Deputados e Senadores gozam de inviolabilidade, civil e penal, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a imunidade material absoluta dentro da Casa e relativa fora dela (Art. 53, caput).
Q2. Desde a posse, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O erro é o marco temporal. A imunidade prisional conta desde a diplomação, e não desde a posse (Art. 53, § 2º).
Q3. No caso de flagrante de crime inafiançável, os autos serão remetidos dentro de vinte e quatro horas à Casa respectiva, para que resolva sobre a prisão.
Gabarito: CERTO. Comentário: Procedimento de controle político da prisão de parlamentar (Art. 53, § 2º).
Q4. O foro por prerrogativa de função para congressistas estende-se a crimes cometidos antes da diplomação.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Segundo o STF (Questão de Ordem na AP 937), o foro só se aplica a crimes cometidos durante o mandato e em razão dele.
Q5. Os Deputados e Senadores não serão obrigados a testemunhar sobre informações recebidas em razão do exercício do mandato.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a imunidade testemunhal, garantindo o sigilo da fonte (Art. 53, § 6º).
Q6. A sustação do processo contra parlamentar suspende a prescrição enquanto durar o mandato.
Gabarito: CERTO. Comentário: Se o processo para de andar a pedido da Casa, o tempo para prescrever também para (Art. 53, § 5º).
Q7. O Deputado ou Senador que assumir o cargo de Secretário Estadual perderá automaticamente o seu mandato legislativo.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Ele não perde o mandato; ele se licencia, conforme o Art. 56, I.
Q8. A perda do mandato parlamentar por infração às proibições estabelecidas na Constituição será decidida pela respectiva Casa por maioria absoluta.
Gabarito: CERTO. Comentário: Garantia de que a perda do mandato por questões éticas ou criminais exige amplo apoio dos pares (Art. 55, § 2º).
Q9. As imunidades de Deputados ou Senadores subsistirão durante o estado de sítio.
Gabarito: CERTO. Comentário: Só podem ser suspensas por voto de dois terços da Casa, nos casos de atos fora do recinto legislativo (Art. 53, § 8º).
Q10. Parlamentares podem ser presos por decisão judicial de pronúncia em crimes dolosos contra a vida.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Nenhuma ordem judicial (sentença recorrível, pronúncia, preventiva) autoriza a prisão, apenas o flagrante inafiançável.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para a prisão do parlamentar:
"DIPLOMOU? SÓ F.I.!"
DIPLOMOU: A proteção começa na diplomação.
F.I.: Flagrante de crime Inafiançável.
Para a decisão da Casa sobre a prisão:
"24 HORAS / MAIORIA ABSOLUTA"
(Pense no seriado "24 Horas" - é o tempo que a Casa tem para receber o papel e decidir o destino do colega).

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 12: FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL, FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA (ART. 70 AO 75)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Pegadinha do Século (Art. 71): O TCU é um órgão autônomo e independente. Ele auxilia o Congresso Nacional, mas NÃO é subordinado a ele. O Cebraspe ama dizer que o TCU faz parte do Judiciário ou que é hierarquicamente inferior ao Congresso. Errado!
· Veneno da Julgamento de Contas: O TCU julga as contas dos administradores públicos (gestores), mas apenas emite parecer prévio sobre as contas do Presidente da República. Quem julga o Presidente é o Congresso Nacional.
· Alerta do Alcance: Qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, guarde ou gerencie dinheiro, bens e valores públicos deve prestar contas.
· Sustação de Atos: O TCU pode sustar a execução de um ato administrativo ilegal. Porém, se for um contrato, quem susta é o Congresso Nacional. O TCU apenas comunica a irregularidade ao Legislativo. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A fiscalização é exercida pelo Sistema de Controle Externo (Congresso + TCU) e pelo Sistema de Controle Interno de cada poder.
· Controle Externo: Exercido pelo Congresso Nacional com o auxílio do TCU.
· TCU (Composição): 9 Ministros.
· 1/3 escolhido pelo Presidente da República (com aprovação do Senado).
· 2/3 escolhidos pelo Congresso Nacional.
· Requisitos para Ministro: Mais de 35 e menos de 70 anos; idoneidade moral; notórios conhecimentos (jurídicos, contábeis, econômicos ou de adm. pública) e mais de 10 anos de exercício de função ou atividade profissional que exija esses conhecimentos.
3 - 🟨 TABELA DE COMPETÊNCIAS (QUEM FAZ O QUÊ?)
	Situação
	Quem Age?
	Ação

	Contas do Presidente
	Congresso Nacional
	Julga (após parecer do TCU).

	Contas de Gestores Púb.
	TCU
	Julga.

	Ato Administrativo Ilegal
	TCU
	Sustação Direta.

	Contrato Ilegal
	Congresso Nacional
	Sustação (TCU apenas propõe).


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: O TCU pode aplicar multas?
· Verso: Sim, e suas decisões que resultem em débito ou multa têm eficácia de título executivo (Art. 71, § 3º).
· Frente: Qual a idade mínima para ser Ministro do TCU?
· Verso: 35 anos (assim como o Senador e o Presidente).
· Frente: O TCU fiscaliza empresas privadas?
· Verso: Sim, se elas gerenciarem ou utilizarem dinheiro ou bens públicos.
· Frente: Quem julga as contas das Mesas da Câmara e do Senado?
· Verso: O TCU.
· Frente: Quantos Ministros compõem o TCU?
· Verso: 9 Ministros ("N-O-V-E" letras para "T-R-I-B-U-N-A-L").
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Controle da Administração Pública e TCU - Prof. Herbert Almeida.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=kY3hTf4dJ_M
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· FISCALIZAÇÃO CONTÁBIL
· BASE: Legalidade, Legitimidade e Economicidade.
· TCU: 9 Ministros / Auxiliar do Congresso / Independente.
· CONTROLE INTERNO: Cada Poder tem o seu para apoiar o externo.
· DENÚNCIA: Qualquer cidadão, partido, associação ou sindicato é parte legítima para denunciar irregularidades ao TCU.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora trocar o quórum de escolha dos ministros. Guarde: o Congresso escolhe a maioria (6 ministros), e o Presidente os outros 3. Como você vai trabalhar na Câmara, saiba que o seu ambiente tem força majoritária na composição desse tribunal. Jesus ama a transparência e a boa gestão dos recursos para o povo! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. O Tribunal de Contas da União é órgão integrante do Poder Judiciário.
Q2. As decisões do TCU de que resulte débito ou multa têm eficácia de título executivo.
Q3. Compete ao TCU julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República.
Q4. Qualquer cidadão é parte legítima para denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.
Q5. No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Tribunal de Contas da União.
Q6. Os Ministros do TCU serão nomeados entre brasileiros que tenham mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade.
Q7. O controle interno de cada Poder tem o dever de apoiar o controle externo exercido pelo Congresso Nacional.
Q8. O TCU pode fiscalizar a aplicação de recursos repassados pela União a Estados e Municípios.
Q9. Dois terços dos Ministros do TCU são escolhidos pelo Congresso Nacional.
Q10. O Tribunal de Contas da União possui autonomia administrativa e financeira.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. O Tribunal de Contas da União é órgão integrante do Poder Judiciário.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O TCU é um órgão administrativo independente que auxilia o Legislativo. Não pertence ao Judiciário.
Q2. As decisões do TCU de que resulte débito ou multa têm eficácia de título executivo.
Gabarito: CERTO. Comentário: Significa que a multa pode ser cobrada judicialmente de imediato (Art. 71, § 3º).
Q3. Compete ao TCU julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O TCU apenas emite parecer prévio. Quem julga as contas do Presidente é o Congresso Nacional (Art. 71, I).
Q4. Qualquer cidadão é parte legítima para denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.
Gabarito: CERTO. Comentário: É uma forma de controle social garantida pelo Art. 74, § 2º da CF.
Q5. No caso de contrato, o ato de sustação será adotado diretamente pelo Tribunal de Contas da União.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Em caso de contrato, a sustação é ato do Congresso Nacional. O TCU susta apenas atos (Art. 71, § 1º).
Q6. Os Ministros do TCU serão nomeados entre brasileiros que tenham mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade.
Gabarito: CERTO. Comentário: São os requisitos de idade para o cargo (Art. 73, § 1º, I).
Q7. O controle interno de cada Poder tem o dever de apoiar o controle externo exercido pelo Congresso Nacional.
Gabarito: CERTO. Comentário: Existe uma integração entre os sistemas de controle (Art. 74, IV).
Q8. O TCU pode fiscalizar a aplicação de recursos repassados pela União a Estados e Municípios.
Gabarito: CERTO. Comentário: Se o recurso é federal, o TCU tem competência para seguir o rastro do dinheiro (Art. 71, VI).
Q9. Dois terços dos Ministros do TCU são escolhidos pelo Congresso Nacional.
Gabarito: CERTO. Comentário: O Congresso escolhe 6 dos 9 ministros (Art. 73, § 2º, II).
Q10. O Tribunal de Contas da União possui autonomia administrativa e financeira.
Gabarito: CERTO. Comentário: Essencial para que possa fiscalizar os poderes sem pressões políticas diretas.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para a composição do TCU:
"3-6-9"
3 Ministros pelo Presidente da República.
6 Ministros pelo Congresso Nacional.
9 é o total de ministros.
Para a sustação de CONTRATO:
"CONTRATO = CONGRESSO" (Ambos começam com CON).
O TCU só propõe, quem corta o contrato é o patrão (Congresso).

O Ponto 13 do seu Edital Verticalizado foca no Chefe de Estado e de Governo. Para o Policial Legislativo, é crucial entender os crimes de responsabilidade e o rito de julgamento, pois é na Câmara dos Deputados (seu local de trabalho) que tudo começa.
Aqui está a sua apostila de alta performance:

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 13: PODER EXECUTIVO (ART. 76 AO 91)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Veneno do Julgamento: Não canse de repetir: A Câmara autoriza (2/3), o Senado julga. Se for crime comum, o julgamento é no STF. Se for crime de responsabilidade (impeachment), o julgamento é no Senado.
· Alerta da Prisão: O Presidente da República NÃO pode ser preso enquanto não sobrevier sentença condenatória nos crimes comuns. Ele possui imunidade contra prisões cautelares (preventiva/temporária).
· A "Cláusula de Irresponsabilidade Penal Relativa": O Presidente, na vigência de seu mandato, não pode ser responsabilizado por atos estranhos ao exercício de suas funções (atos da vida privada antes do mandato ficam suspensos).
· Substituição vs. Sucessão: Substituição é temporária (viagem/doença). Sucessão é definitiva (morte/cassação). A ordem é: Vice -> Pres. da Câmara -> Pres. do Senado -> Pres. do STF. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República, auxiliado pelos Ministros de Estado. O Brasil adota o presidencialismo, onde o Presidente acumula as funções de Chefe de Estado (representa o país fora) e Chefe de Governo (administra o país dentro).
· Posse: 5 de janeiro (regra nova da EC 111/2021). Se após 10 dias da data fixada o Presidente não assumir, o cargo será declarado vago.
· Vacância: Se ocorrer nos primeiros 2 anos (eleição direta em 90 dias). Se ocorrer nos últimos 2 anos (eleição indireta pelo Congresso em 30 dias).
3 - 🟨 TABELA DE CRIMES E JULGAMENTOS
	Natureza do Crime
	Quem Autoriza?
	Quem Julga?
	Consequência

	Infração Penal Comum
	Câmara (2/3)
	STF
	Penas previstas no CP.

	Responsabilidade (Político)
	Câmara (2/3)
	Senado
	Perda do cargo + 8 anos de inabilitação.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: Quem preside o Senado durante o julgamento de impeachment do Presidente?
· Verso: O Presidente do STF.
· Frente: O Presidente pode delegar a extinção de cargos públicos?
· Verso: Sim, se os cargos estiverem vagos, por meio de decreto (Art. 84, VI, b).
· Frente: Qual o prazo para o Congresso fazer eleição indireta se o cargo vagar no fim do mandato?
· Verso: 30 dias.
· Frente: Os Ministros de Estado devem ser brasileiros natos?
· Verso: Apenas o Ministro da Defesa. Os outros podem ser naturalizados.
· Frente: O que acontece se o Senado aceitar a denúncia de impeachment?
· Verso: O Presidente é afastado de suas funções por até 180 dias.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Poder Executivo - Atribuições e Responsabilidades - Prof. Ricardo Vale.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=F0OqN_O2mN4
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· PODER EXECUTIVO
· AUXILIARES: Ministros de Estado (brasileiros, +21 anos).
· RESPONSABILIDADE: Atos que atentam contra a CF, probidade, orçamento, etc.
· CONSELHOS: Conselho da República e Conselho de Defesa Nacional (órgãos consultivos).
· DECRETOS: Regulamentares (execução da lei) ou Autônomos (organização da administração sem aumento de despesa).
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora dizer que o Presidente pode ser julgado pelo STF por crime de responsabilidade. ERRADO. Por crime de responsabilidade, quem julga é o SENADO FEDERAL. Lembre-se: Jesus ama a justiça e a verdade; o rito deve ser seguido conforme a Bíblia Política (a Constituição)! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. O Presidente da República, na vigência de seu mandato, pode ser preso em flagrante por crime inafiançável.
Q2. Compete privativamente ao Presidente da República dispor, mediante decreto, sobre a extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos.
Q3. Se o Presidente e o Vice-Presidente da República vagarem os cargos nos últimos dois anos do período presidencial, a eleição para ambos os cargos será feita trinta dias depois pelo Congresso Nacional.
Q4. Os Ministros de Estado serão escolhidos entre brasileiros maiores de vinte e um anos e no exercício de seus direitos políticos.
Q5. No julgamento do Presidente da República por crime de responsabilidade, o Senado Federal será presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal.
Q6. O Presidente da República ficará suspenso de suas funções após a autorização da Câmara dos Deputados, antes mesmo da instauração do processo pelo Senado.
Q7. Admitida a acusação contra o Presidente por dois terços da Câmara, ele será submetido a julgamento perante o STF, tratando-se de infração penal comum.
Q8. O Conselho da República é órgão consultivo do Presidente e dele participam o Presidente da Câmara e do Senado.
Q9. O Presidente da República pode delegar aos Ministros de Estado a atribuição de conceder indulto e comutar penas.
Q10. O cargo de Ministro de Estado da Defesa é privativo de brasileiro nato.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. O Presidente da República, na vigência de seu mandato, pode ser preso em flagrante por crime inafiançável.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O Presidente não admite qualquer modalidade de prisão cautelar, nem mesmo flagrante (Art. 86, § 3º). Ele só pode ser preso após sentença condenatória transitada em julgado em crime comum.
Q2. Compete privativamente ao Presidente da República dispor, mediante decreto, sobre a extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos.
Gabarito: CERTO. Comentário: Trata-se do Decreto Autônomo previsto no Art. 84, VI, "b". Se o cargo estiver ocupado, precisa de lei; se estiver vago, basta decreto.
Q3. Se o Presidente e o Vice-Presidente da República vagarem os cargos nos últimos dois anos do período presidencial, a eleição para ambos os cargos será feita trinta dias depois pelo Congresso Nacional.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a eleição indireta. Como o mandato está no fim, o Congresso resolve a sucessão em 30 dias para evitar o custo de uma eleição direta (Art. 81, § 1º).
Q4. Os Ministros de Estado serão escolhidos entre brasileiros maiores de vinte e um anos e no exercício de seus direitos políticos.
Gabarito: CERTO. Comentário: São os requisitos cumulativos do Art. 87 da CF: ser brasileiro (nato ou naturalizado), ter +21 anos e gozar de direitos políticos.
Q5. No julgamento do Presidente da República por crime de responsabilidade, o Senado Federal será presidido pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal.
Gabarito: CERTO. Comentário: Embora o julgamento seja político e ocorra no Senado, o Presidente do STF assume a condução dos trabalhos para garantir a legalidade do rito (Art. 52, parágrafo único).
Q6. O Presidente da República ficará suspenso de suas funções após a autorização da Câmara dos Deputados, antes mesmo da instauração do processo pelo Senado.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O afastamento (suspensão) de 180 dias só ocorre quando o Senado instaura o processo (no caso de responsabilidade) ou o STF recebe a denúncia (no comum), e não no momento da autorização da Câmara.
Q7. Admitida a acusação contra o Presidente por dois terços da Câmara, ele será submetido a julgamento perante o STF, tratando-se de infração penal comum.
Gabarito: CERTO. Comentário: Se o crime é comum (ex: corrupção passiva ou crime de trânsito), o órgão julgador é o STF, após o "sim" da Câmara (Art. 86).
Q8. O Conselho da República é órgão consultivo do Presidente e dele participam o Presidente da Câmara e do Senado.
Gabarito: CERTO. Comentário: O Conselho da República (Art. 89) é o órgão superior de consulta, contando com os chefes das casas legislativas e líderes da maioria e minoria.
Q9. O Presidente da República pode delegar aos Ministros de Estado a atribuição de conceder indulto e comutar penas.
Gabarito: CERTO. Comentário: O Art. 84, parágrafo único, permite que o Presidente delegue três funções específicas: prover cargos, conceder indulto e editar decretos sobre organização administrativa.
Q10. O cargo de Ministro de Estado da Defesa é privativo de brasileiro nato.
Gabarito: CERTO. Comentário: Conforme o Art. 12, § 3º, VII, o Ministro da Defesa é o único dos ministérios que exige a condição de brasileiro nato (integrante do mnemônico MP3.COM).

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para a sucessão presidencial:
"C. S. T."
Câmara (Presidente)
Senado (Presidente)
Tribunal (STF - Presidente)
Para as delegáveis do Art. 84:
"O.P.I."
Organização da administração (se cargos vagos).
Provimento de cargos públicos.
Indulto (conceder).

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 14: PODER JUDICIÁRIO - DISPOSIÇÕES GERAIS (ART. 92 AO 126)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Alerta da "Quarentena de Saída" (Art. 95, V): O juiz que se aposenta ou exonera não pode advogar no juízo ou tribunal do qual se afastou antes de decorridos 3 anos. O Cebraspe adora trocar esse prazo por 2 anos ou dizer que a proibição é para qualquer tribunal. Cuidado: É apenas no tribunal de onde ele saiu.
· Veneno da Autonomia (Art. 99): O Judiciário possui autonomia administrativa e financeira. Ele elabora sua própria proposta orçamentária dentro dos limites da LDO.
· O Quinto Constitucional (Art. 94): 1/5 dos lugares dos TJs, TRFs e TRTs é composto por membros do Ministério Público e Advogados (com mais de 10 anos de carreira). Lembre-se: Não existe Quinto no STF nem no STJ.
· Vitaliciedade vs. Estabilidade: O juiz adquire vitaliciedade após 2 anos de exercício (e não 3 anos como os servidores civis). Após vitalício, ele só perde o cargo por sentença judicial transitada em julgado. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O Poder Judiciário tem a função típica de jurisdição (dizer o direito no caso concreto). É estruturado de forma hierárquica, tendo o STF como guardião da Constituição.
· Órgãos do Judiciário: STF, CNJ, STJ, TST, TRFs/Juízes Federais, Tribunais e Juízes do Trabalho, Eleitorais, Militares e dos Estados.
· Garantias da Magistratura: Vitaliciedade (perda do cargo só por sentença judicial), Inamovibilidade (não pode ser removido de ofício, salvo interesse público por maioria absoluta) e Irredutibilidade de subsídio.
3 - 🟨 TABELA DE VEDAÇÕES AOS JUIZES (ART. 95)
	Vedação
	Detalhe Importante

	Outra Função
	Só pode exercer outra função se for um cargo de Magistério (professor).

	Atividade Político-Partidária
	É terminantemente proibida aos juízes na ativa.

	Receber Custas
	Proibido receber custas ou participação em processo.

	Quarentena
	3 anos sem advogar no tribunal de origem após a saída.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) exerce função jurisdicional?
· Verso: Não. O CNJ é órgão do Judiciário, mas tem funções apenas administrativas e disciplinares.
· Frente: Qual o quórum para um Tribunal declarar a inconstitucionalidade de uma lei?
· Verso: Maioria absoluta de seus membros ou do órgão especial (Cláusula de Reserva de Plenário).
· Frente: Quem julga os Ministros do STF em crimes de responsabilidade?
· Verso: O Senado Federal.
· Frente: O que é o "Preparo"?
· Verso: É o pagamento prévio das custas processuais. Juiz nunca pode receber isso diretamente.
· Frente: Juiz pode receber auxílio de empresa privada para eventos?
· Verso: Não. É vedado receber, a qualquer título, auxílios ou contribuições de pessoas físicas ou jurídicas.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Poder Judiciário - Disposições Gerais - Prof. Aragonê Fernandes.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=F0OqN_O2mN4
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· PODER JUDICIÁRIO
· GARANTIAS: Vitaliciedade (2 anos), Inamovibilidade, Irredutibilidade.
· VEDAÇÕES: Sem política, sem advocacia (quarentena), sem custas.
· AUTONOMIA: Administrativa e Financeira (Art. 99).
· PÚBLICO: Todos os julgamentos e decisões administrativas devem ser públicos e fundamentados (sob pena de nulidade).
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora confundir as garantias. Guarde: Vitaliciedade protege a permanência no cargo; Inamovibilidade protege contra transferências arbitrárias. Como Policial Legislativo, saiba que o Judiciário é independente, mas submete-se à fiscalização contábil do Legislativo (ponto anterior!). Jesus ama a retidão no julgamento! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. Os tribunais gozam de autonomia administrativa e financeira, podendo elaborar suas propostas orçamentárias dentro dos limites estipulados na lei de diretrizes orçamentárias.
Q2. A vitaliciedade dos magistrados de primeiro grau será adquirida após três anos de exercício.
Q3. É vedado aos juízes exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério.
Q4. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é o órgão de cúpula do Poder Judiciário, com competência para anular decisões judiciais.
Q5. Os magistrados não podem exercer atividade político-partidária.
Q6. O juiz que se aposentar ficará impedido de exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou pelo prazo de dois anos.
Q7. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade.
Q8. A lei não poderá criar a justiça de paz, sendo esta uma função exclusiva de juízes de carreira.
Q9. O quinto constitucional é a regra que reserva 20% das vagas de certos tribunais para advogados e membros do Ministério Público.
Q10. O Supremo Tribunal Federal pode declarar a inconstitucionalidade de lei por decisão da maioria simples de seus membros.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. Os tribunais gozam de autonomia administrativa e financeira, podendo elaborar suas propostas orçamentárias dentro dos limites estipulados na lei de diretrizes orçamentárias.
Gabarito: CERTO. Comentário: Essa autonomia (Art. 99) é o que garante que um poder não asfixie o outro financeiramente para influenciar decisões.
Q2. A vitaliciedade dos magistrados de primeiro grau será adquirida após três anos de exercício.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Diferente do servidor comum (3 anos), o juiz adquire vitaliciedade após 2 anos de efetivo exercício (Art. 95, I).
Q3. É vedado aos juízes exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a única exceção permitida para o acúmulo de cargos pelo magistrado (Art. 95, parágrafo único, I).
Q4. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é o órgão de cúpula do Poder Judiciário, com competência para anular decisões judiciais.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O CNJ controla apenas a atuação administrativa e financeira. Ele não tem competência jurisdicional, logo, não pode anular sentenças ou decisões de processos.
Q5. Os magistrados não podem exercer atividade político-partidária.
Gabarito: CERTO. Comentário: Vedação absoluta para garantir a imparcialidade do julgador (Art. 95, parágrafo único, III).
Q6. O juiz que se aposentar ficará impedido de exercer a advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou pelo prazo de dois anos.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O prazo da "quarentena de saída" é de 3 anos, conforme o Art. 95, parágrafo único, V.
Q7. Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos e fundamentadas todas as decisões, sob pena de nulidade.
Gabarito: CERTO. Comentário: É o princípio da publicidade e da motivação das decisões judiciais (Art. 93, IX).
Q8. A lei não poderá criar a justiça de paz, sendo esta uma função exclusiva de juízes de carreira.
Gabarito: ERRADO. Comentário: A Constituição prevê expressamente a criação da justiça de paz, composta por cidadãos eleitos, para conciliação e casamentos (Art. 98, II).
Q9. O quinto constitucional é a regra que reserva 20% das vagas de certos tribunais para advogados e membros do Ministério Público.
Gabarito: CERTO. Comentário: Aplica-se aos TRFs, TJs e tribunais do trabalho (Art. 94).
Q10. O Supremo Tribunal Federal pode declarar a inconstitucionalidade de lei por decisão da maioria simples de seus membros.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Pela cláusula de reserva de plenário (Art. 97), a declaração de inconstitucionalidade exige o voto da maioria absoluta (6 ministros, no caso do STF).

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para as Garantias:
"V. I. I."
Vitaliciedade (2 anos).
Inamovibilidade.
Irredutibilidade de subsídio.
Para as Vedações:
"A. P. O. C. A."
Advocacia (na quarentena).
Política (partidária).
Outra função (salvo professor).
Custas (receber).
Auxílio (de empresas).

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL

🟩 ## PONTO 15: SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (ART. 101 AO 103-B)

O Ponto 15 do seu edital foca no órgão de cúpula do Judiciário. Para o Policial Legislativo, o STF é vizinho de praça, mas juridicamente é o guardião da Constituição. O "veneno" aqui é não confundir as competências do STF com as do STJ.

1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Veneno do Recurso (Art. 102, III): O STF julga Recurso Extraordinário (RE) quando a decisão de outros tribunais contrariar a Constituição. O STJ julga Recurso Especial (REsp) quando contrariar Lei Federal.
· Alerta da Repercussão Geral: Para o STF examinar um Recurso Extraordinário, o recorrente deve demonstrar que a questão tem relevância social, econômica, política ou jurídica que ultrapasse os interesses subjetivos do processo.
· Pegadinha da Composição (Art. 101): O STF tem 11 Ministros. O mnemônico é: Somos Todos Futebol (time de 11). Idade: 35 a 70 anos.
· Súmula Vinculante (Art. 103-A): Só o STF pode editar. Exige aprovação de 2/3 dos membros e deve versar sobre matéria constitucional com controvérsia atual que gere insegurança jurídica. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
O STF é o guardião da Constituição Federal. Ele possui competência originária (processos que começam lá) e recursal.
· Competência Originária Preponderante: Julgar o Presidente, Vice, membros do Congresso e seus próprios ministros em crimes comuns. Julgar a ADI, ADC, ADO e ADPF.
· Controle de Constitucionalidade: É a alma do STF. Ele retira do sistema leis que ferem a Carta Magna.
· Conselho Nacional de Justiça (CNJ): Embora presidido pelo Presidente do STF, o CNJ faz o controle administrativo e financeiro de todo o Judiciário (exceto do próprio STF).
3 - 🟨 TABELA COMPARATIVA: STF VS. STJ
	Critério
	STF (Supremo)
	STJ (Superior)

	Membros
	11 Ministros.
	No mínimo 33 Ministros.

	Papel Principal
	Guardião da Constituição.
	Guardião da Lei Federal.

	Recurso Principal
	Recurso Extraordinário (RE).
	Recurso Especial (REsp).

	Corte de ...
	Convergência/Constituição.
	Cidadania.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: Quem julga o Presidente da República em crime comum?
· Verso: O Supremo Tribunal Federal (STF), após autorização de 2/3 da Câmara.
· Frente: Qual o quórum para aprovação de uma Súmula Vinculante?
· Verso: Dois terços (2/3) dos membros do STF (8 ministros).
· Frente: O CNJ pode fiscalizar o STF?
· Verso: Não. O STF está fora da jurisdição administrativa do CNJ (conforme decisão do próprio STF).
· Frente: O que é a ADPF?
· Verso: Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. É usada quando não couber ADI ou ADC.
· Frente: Brasileiro naturalizado pode ser Ministro do STF?
· Verso: Não. O cargo de Ministro do STF é privativo de brasileiro nato.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Competências do STF (Art. 102) - Prof.ª Adriane Fauth.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=F0OqN_O2mN4
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
· COMPOSIÇÃO: 11 Ministros / Nato / +35 e -70 anos / Notável saber jurídico.
· FUNÇÃO: Guardião da CF / Controle de Constitucionalidade.
· RECURSO: Extraordinário (com repercussão geral).
· SÚMULA VINCULANTE: Obriga toda a Adm. Pública e demais órgãos do Judiciário.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora dizer que a Súmula Vinculante obriga o Poder Legislativo na sua função de criar leis. FALSO. A súmula vincula a Administração e o Judiciário, mas não impede o Legislativo de legislar em sentido contrário (para evitar a "fossilização" do direito). Jesus ama a liberdade e a evolução constante! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos entre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade.
Q2. Compete ao STF, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe julgar, em recurso especial, as causas decididas em única ou última instância.
Q3. A arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF) será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei.
Q4. O cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal é privativo de brasileiro nato.
Q5. O STF poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de maioria simples, aprovar súmula que terá efeito vinculante.
Q6. Compete ao STF julgar originariamente, nas infrações penais comuns, o Presidente da República e os membros do Congresso Nacional.
Q7. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo STF nas ações diretas de inconstitucionalidade, produzirão eficácia contra todos (erga omnes).
Q8. O CNJ é presidido pelo Ministro do STF mais antigo na corte, denominado decano.
Q9. Para o exame de recurso extraordinário, o STF deverá analisar a existência de repercussão geral das questões constitucionais discutidas.
Q10. Os Ministros do STF são nomeados pelo Presidente da República, após aprovação da escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos entre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a composição e os requisitos etários previstos no Art. 101 da CF.
Q2. Compete ao STF, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe julgar, em recurso especial, as causas decididas em única ou última instância.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O erro é o nome do recurso. O STF julga Recurso Extraordinário. O Recurso Especial é competência do STJ (Art. 102, III).
Q3. A arguição de descumprimento de preceito fundamental (ADPF) será apreciada pelo Supremo Tribunal Federal, na forma da lei.
Gabarito: CERTO. Comentário: Previsto no Art. 102, § 1º, a ADPF é um instrumento de controle concentrado de constitucionalidade.
Q4. O cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal é privativo de brasileiro nato.
Gabarito: CERTO. Comentário: Por estar na linha de sucessão presidencial, a CF exige que todos os 11 ministros sejam brasileiros natos (Art. 12, § 3º, IV).
Q5. O STF poderá, de ofício ou por provocação, mediante decisão de maioria simples, aprovar súmula que terá efeito vinculante.
Gabarito: ERRADO. Comentário: A aprovação de Súmula Vinculante exige quórum qualificado de dois terços (2/3) dos membros do STF (Art. 103-A).
Q6. Compete ao STF julgar originariamente, nas infrações penais comuns, o Presidente da República e os membros do Congresso Nacional.
Gabarito: CERTO. Comentário: É o chamado foro por prerrogativa de função (foro privilegiado) previsto no Art. 102, I, b.
Q7. As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo STF nas ações diretas de inconstitucionalidade, produzirão eficácia contra todos (erga omnes).
Gabarito: CERTO. Comentário: Além do efeito erga omnes, as decisões em ADI possuem efeito vinculante em relação aos demais órgãos do Judiciário e à Administração (Art. 102, § 2º).
Q8. O CNJ é presidido pelo Ministro do STF mais antigo na corte, denominado decano.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O CNJ é presidido pelo Presidente do STF (Art. 103-B, § 1º).
Q9. Para o exame de recurso extraordinário, o STF deverá analisar a existência de repercussão geral das questões constitucionais discutidas.
Gabarito: CERTO. Comentário: A repercussão geral é um filtro processual para evitar que o STF julgue causas de interesse apenas individual (Art. 102, § 3º).
Q10. Os Ministros do STF são nomeados pelo Presidente da República, após aprovação da escolha pela maioria absoluta do Senado Federal.
Gabarito: CERTO. Comentário: É o sistema de "freios e contrapesos" onde o Executivo indica e o Legislativo sabatina e aprova (Art. 101, parágrafo único).

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para a composição e recurso:
"STF = 11 letras (Só Tem Fera)" -> 11 Ministros.
"RE-conhece a Constituição" -> Recurso Extraordinário (Constituição).
"REsp-eita a Lei" -> Recurso Especial (Lei Federal - STJ).
Para quem propõe ações no STF (Art. 103):
"3 Mesas, 3 Autoridades, 3 Entidades"
· Mesas: Câmara, Senado, Assembleia Legislativa.
· Autoridades: Presidente, PGR, Governador.
· Entidades: OAB, Partido Político, Confederação Sindical.

O Ponto 16 do seu edital trata das situações de crise institucional. Para o Policial Legislativo, este tema é vital: se o Estado de Sítio ou de Defesa for decretado, as atribuições da polícia e as restrições de direitos mudam drasticamente. O "veneno" aqui é a confusão entre o que precisa de autorização prévia e o que aceita autorização posterior.
Aqui está a sua apostila de alta performance no padrão de excelência:

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 16: DEFESA DO ESTADO E DAS INSTITUIÇÕES (ART. 136 AO 141)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Veneno do Controle (Art. 136 e 137): No Estado de Defesa, o Presidente decreta primeiro e o Congresso decide depois (24h para enviar, 10 dias para votar). No Estado de Sítio, o Presidente precisa de autorização prévia do Congresso para poder decretar.
· Alerta da Durabilidade: O Estado de Defesa dura 30 dias, prorrogável uma vez por igual período. O Estado de Sítio (por comoção interna) dura 30 dias, mas pode ser prorrogado várias vezes, de 30 em 30.
· Pegadinha da Localidade: O Estado de Defesa é para locais restritos e determinados. O Estado de Sítio pode abranger todo o território nacional.
· Veto a Emendas: Durante o Estado de Defesa ou de Sítio, a Constituição NÃO pode ser emendada (limitação circunstancial). 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
São medidas de exceção para restaurar a ordem pública ou a paz social em situações de grave instabilidade ou calamidade.
· Estado de Defesa (Art. 136): Serve para preservar ou prontamente restabelecer a ordem em locais restritos (crise menor).
· Estado de Sítio (Art. 137): Serve para casos de comoção grave de repercussão nacional ou declaração de estado de guerra (crise maior).
· Ouvir os Conselhos: Em ambos os casos, o Presidente deve ouvir o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, mas a opinião deles não o vincula (ele ouve, mas decide por conta própria).
3 - 🟨 TABELA COMPARATIVA: DEFESA VS. SÍTIO
	Característica
	Estado de Defesa
	Estado de Sítio

	Autorização do Congresso
	Posterior (em 24h).
	Prévia (solicita antes).

	Prazo
	30 + 30 dias (máximo 60).
	30 em 30 dias (indeterminado).

	Extensão
	Locais restritos e determinados.
	Nacional.

	Medida mais grave?
	Não (intermediária).
	Sim (extrema).


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: No Estado de Defesa, pode haver restrição ao sigilo de correspondência?
· Verso: Sim, é uma das medidas possíveis.
· Frente: O Congresso Nacional pode funcionar durante o Estado de Sítio?
· Verso: Sim, deve permanecer em funcionamento até o término das medidas.
· Frente: Quem fiscaliza a execução dessas medidas?
· Verso: Uma Mesa de cinco membros do Congresso Nacional (Comissão de Fiscalização).
· Frente: No Estado de Sítio por guerra, qual o prazo de duração?
· Verso: Todo o tempo que durar a guerra (não há o limite de 30 dias).
· Frente: O Presidente pode suspender a liberdade de reunião no Estado de Defesa?
· Verso: Sim, mesmo que realizada no seio de associações.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Estado de Defesa e Estado de Sítio - Resumo Completo - Prof. Ricardo Vale.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=F0OqN_O2mN4
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· ESTADOS DE CRISE
· ESTADO DE DEFESA: Localizado / Curto prazo / Controle posterior.
· ESTADO DE SÍTIO: Nacional / Prazo elástico / Controle prévio.
· PROIBIÇÕES: Não se altera a CF (PEC proibida).
· CONGRESSO: Decide por maioria absoluta se aceita ou não as medidas.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe dirá que o Presidente precisa de autorização do STF para decretar Estado de Sítio. FALSO. O controle é político, feito pelo Congresso Nacional. Além disso, lembre-se: Jesus ama a paz, mas o Estado tem o dever de manter a ordem para proteger os cidadãos! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar o estado de defesa para preservar a ordem pública.
Q2. O tempo de duração do estado de defesa não será superior a trinta dias, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as razões da decretação.
Q3. Decretado o estado de defesa, o Presidente da República, dentro de quarenta e oito horas, submeterá o ato com a respectiva justificação ao Congresso Nacional.
Q4. No estado de defesa, é vedada a restrição ao sigilo de comunicação telefônica.
Q5. O Presidente da República pode solicitar ao Congresso Nacional autorização para decretar o estado de sítio em caso de declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira.
Q6. No estado de sítio, a interrupção da sessão legislativa pelo Congresso Nacional é permitida.
Q7. A Mesa do Congresso Nacional, ouvidos os líderes partidários, designará Comissão de cinco de seus membros para acompanhar a execução das medidas referentes ao estado de sítio.
Q8. No estado de sítio decretado por comoção grave de repercussão nacional, o prazo de cada decreto não poderá ser superior a trinta dias.
Q9. Cessado o estado de defesa ou o estado de sítio, cessarão também seus efeitos, sem prejuízo da responsabilidade pelos ilícitos cometidos por seus executores.
Q10. O Congresso Nacional decidirá sobre o estado de defesa ou o estado de sítio por maioria simples de seus membros.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar o estado de defesa para preservar a ordem pública.
Gabarito: CERTO. Comentário: A oitiva dos conselhos é obrigatória, embora o parecer não vincule a decisão do Presidente (Art. 136).
Q2. O tempo de duração do estado de defesa não será superior a trinta dias, podendo ser prorrogado uma vez, por igual período, se persistirem as razões da decretação.
Gabarito: CERTO. Comentário: É o limite temporal rígido do estado de defesa: no máximo 60 dias (30+30) (Art. 136, § 2º).
Q3. Decretado o estado de defesa, o Presidente da República, dentro de quarenta e oito horas, submeterá o ato com a respectiva justificação ao Congresso Nacional.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O prazo para submissão ao Congresso é de vinte e quatro (24) horas (Art. 136, § 4º).
Q4. No estado de defesa, é vedada a restrição ao sigilo de comunicação telefônica.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O Art. 136, § 1º, I, "c", permite expressamente a restrição ao sigilo de correspondência e de comunicação telegráfica e telefônica.
Q5. O Presidente da República pode solicitar ao Congresso Nacional autorização para decretar o estado de sítio em caso de declaração de estado de guerra ou resposta a agressão armada estrangeira.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a hipótese mais grave do estado de sítio (Art. 137, II).
Q6. No estado de sítio, a interrupção da sessão legislativa pelo Congresso Nacional é permitida.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O Congresso deve permanecer em funcionamento ininterrupto para fiscalizar os atos do Executivo durante a crise (Art. 139, parágrafo único).
Q7. A Mesa do Congresso Nacional, ouvidos os líderes partidários, designará Comissão de cinco de seus membros para acompanhar a execução das medidas referentes ao estado de sítio.
Gabarito: CERTO. Comentário: É o controle político concomitante previsto no Art. 140 da CF.
Q8. No estado de sítio decretado por comoção grave de repercussão nacional, o prazo de cada decreto não poderá ser superior a trinta dias.
Gabarito: CERTO. Comentário: Diferente do estado de defesa, o de sítio pode ser prorrogado sucessivas vezes, mas cada prorrogação não pode exceder 30 dias (Art. 138).
Q9. Cessado o estado de defesa ou o estado de sítio, cessarão também seus efeitos, sem prejuízo da responsabilidade pelos ilícitos cometidos por seus executores.
Gabarito: CERTO. Comentário: O fim do estado de exceção não gera anistia para abusos cometidos por agentes públicos (Art. 141).
Q10. O Congresso Nacional decidirá sobre o estado de defesa ou o estado de sítio por maioria simples de seus membros.
Gabarito: ERRADO. Comentário: A decisão do Congresso sobre essas medidas exige maioria absoluta (Art. 136, § 4º e Art. 137, parágrafo único).

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para a ordem de autorização:
"DEFESA: DEPOIS" (Ambos começam com DE).
"SÍTIO: SOLICITA" (Ambos começam com S).
Tradução: Estado de Defesa o Congresso decide DEPOIS. Estado de Sítio o Presidente SOLICITA antes.
Para as medidas do Estado de Sítio (Art. 139):
"D.I.R.E.S.P.O."
Detenção em local não destinado a presos comuns.
Interdição de reuniões.
Requisição de bens.
Exílio (detenção em local determinado).
Suspensão da liberdade de imprensa.
Propriedade (busca e apreensão).
Ocupação de serviços.

Chegamos ao Ponto 17, que é a "menina dos olhos" do seu concurso. Aqui estudamos a Segurança Pública. Para um candidato a Policial Legislativo, este ponto exige atenção redobrada: você precisa saber onde as Polícias Legislativas se encaixam e quais são os órgãos que compõem o sistema de segurança do Brasil.
Aqui está a sua apostila de alta performance no padrão de excelência:

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 17: SEGURANÇA PÚBLICA (ART. 144)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Veneno do Rol Taxativo: O STF entende que o rol de órgãos de segurança pública do Art. 144 é taxativo. Isso significa que os Estados não podem criar novos órgãos de segurança (como uma "Polícia Científica" separada) sem que estejam previstos na CF.
· Alerta da Polícia Legislativa: Muita atenção! As Polícias Legislativas (da Câmara e do Senado) NÃO estão no rol do Art. 144. Elas estão previstas nos Artigos 51, IV e 52, XIII. O Cebraspe ama dizer que elas fazem parte do Art. 144. Mentira!
· Polícia Federal vs. Civil: A PF apura infrações contra a ordem política e social ou bens e serviços da União. A Polícia Civil tem competência residual: apura o que não for competência da União (exceto crimes militares).
· Polícias Penais: Foram as últimas a entrar no rol (EC 104/2019). Elas são responsáveis pela segurança dos estabelecimentos penais. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A segurança pública é dever do Estado, direito e responsabilidade de todos. É exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.
· Órgãos (Art. 144): 1. Polícia Federal;
2. Polícia Rodoviária Federal;
3. Polícia Ferroviária Federal;
4. Polícias Civis;
5. Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares;
6. Polícias Penais (federal, estaduais e distrital).
· Guardas Municipais: Podem ser criadas para proteção de bens, serviços e instalações dos Municípios, mas não são órgãos de segurança pública stricto sensu (embora o STF tenha ampliado esse entendimento recentemente para fins de sistema de segurança).
3 - 🟨 TABELA DE COMPETÊNCIAS POLICIAIS
	Órgão
	Natureza
	Função Principal

	Polícia Federal
	Judiciária e Administrativa
	Crimes contra a União, Tráfico, Contraterrorismo.

	Polícia Civil
	Judiciária
	Investigação de crimes comuns (ressalvada a União e Militares).

	Polícia Militar
	Ostensiva
	Preservação da ordem pública (patrulhamento).

	Polícia Penal
	Segurança Orgânica
	Segurança de presídios e escolta de presos.

	Polícia Legislativa
	Institucional
	Segurança das Casas, Parlamentares e do processo legislativo.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: A Polícia Federal pode exercer funções de polícia marítima e aeroportuária?
· Verso: Sim, com exclusividade (Art. 144, § 1º, III).
· Frente: Quem comanda as Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros?
· Verso: Os Governadores dos Estados e do Distrito Federal.
· Frente: As Polícias Civis são dirigidas por quem?
· Verso: Por delegados de polícia de carreira.
· Frente: O que é a Força Nacional?
· Verso: Não é um órgão autônomo; é um programa de cooperação composto por servidores dos órgãos do Art. 144.
· Frente: As Polícias Militares são consideradas o quê em relação ao Exército?
· Verso: Forças auxiliares e reserva do Exército.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Segurança Pública - Artigo 144 - Prof. Aragonê Fernandes.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=F0OqN_O2mN4
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· SEGURANÇA PÚBLICA
· UNIÃO: PF, PRF, PFF e PP Federal.
· ESTADOS/DF: PC, PM, CBM e PP Estadual/Distrital.
· MUNICÍPIOS: Guardas Municipais (facultativo).
· LEGISLATIVO: Polícia da Câmara e do Senado (fora do 144).
· SEGURANÇA VIÁRIA: Exercida para a preservação da ordem pública nas vias.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora cobrar a subordinação das polícias do DF. Grave: as polícias do Distrito Federal (Civil, Militar e Penal) e o Bombeiro são mantidos e organizados pela União, mas subordinados ao Governador do DF. Jesus ama a ordem e a proteção da vida; a segurança pública é o braço forte do Estado para garantir a paz! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida por meio da Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícias Civis, Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, além das Polícias Penais.
Q2. A Polícia Federal, instituída por lei como órgão permanente, destina-se a exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.
Q3. As Polícias Civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem-se das funções de polícia judiciária e da apuração de infrações penais, inclusive as militares.
Q4. Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública.
Q5. Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações.
Q6. A polícia rodoviária federal é órgão integrante da estrutura das Polícias Civis estaduais.
Q7. As polícias penais, vinculadas ao órgão administrador do sistema penal da unidade federativa a que pertencem, cabe a segurança dos estabelecimentos penais.
Q8. A Polícia Legislativa da Câmara dos Deputados é um dos órgãos de segurança pública enumerados expressamente no Artigo 144 da Constituição Federal.
Q9. As polícias militares e os corpos de bombeiros militares são forças auxiliares e reserva do Exército.
Q10. A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos de segurança pública será fixada por meio de subsídio.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida por meio da Polícia Federal, Polícia Rodoviária Federal, Polícias Civis, Polícias Militares e Corpos de Bombeiros Militares, além das Polícias Penais.
Gabarito: CERTO. Comentário: Reflete o rol atualizado do Art. 144, caput, após a inclusão das polícias penais pela EC 104/2019.
Q2. A Polícia Federal, instituída por lei como órgão permanente, destina-se a exercer, com exclusividade, as funções de polícia judiciária da União.
Gabarito: CERTO. Comentário: Conforme o Art. 144, § 1º, IV. É a única que detém a exclusividade da função judiciária no âmbito federal.
Q3. As Polícias Civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem-se das funções de polícia judiciária e da apuração de infrações penais, inclusive as militares.
Gabarito: ERRADO. Comentário: As Polícias Civis apuram infrações penais, exceto as militares (Art. 144, § 4º).
Q4. Às polícias militares cabem a polícia ostensiva e a preservação da ordem pública.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a definição clássica da competência da PM prevista no Art. 144, § 5º.
Q5. Os Municípios poderão constituir guardas municipais destinadas à proteção de seus bens, serviços e instalações.
Gabarito: CERTO. Comentário: Conforme o Art. 144, § 8º. Note que a Constituição usa o verbo "poderão" (facultativo).
Q6. A polícia rodoviária federal é órgão integrante da estrutura das Polícias Civis estaduais.
Gabarito: ERRADO. Comentário: A PRF é um órgão federal, permanente, organizado e mantido pela União (Art. 144, § 2º).
Q7. As polícias penais, vinculadas ao órgão administrador do sistema penal da unidade federativa a que pertencem, cabe a segurança dos estabelecimentos penais.
Gabarito: CERTO. Comentário: Definição inserida pela EC 104/2019 no § 5º-A do Art. 144.
Q8. A Polícia Legislativa da Câmara dos Deputados é um dos órgãos de segurança pública enumerados expressamente no Artigo 144 da Constituição Federal.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Embora exerça segurança, a Polícia Legislativa tem sua previsão nos Artigos 51 e 52. O rol do 144 não a menciona.
Q9. As polícias militares e os corpos de bombeiros militares são forças auxiliares e reserva do Exército.
Gabarito: CERTO. Comentário: Conforme o Art. 144, § 6º. Isso justifica o controle do Exército sobre armamentos e efetivos dessas instituições.
Q10. A remuneração dos servidores policiais integrantes dos órgãos de segurança pública será fixada por meio de subsídio.
Gabarito: CERTO. Comentário: O Art. 144, § 9º determina que a remuneração deve ser por parcela única (subsídio), vedando acréscimos de gratificações e abonos comuns.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para as funções da Polícia Federal:
"M.A.I.S."
Marítima, aeroportuária e de fronteiras.
Apurar infrações contra a União.
Interestadual e internacional (repercussão).
Só ela é Judiciária da União (exclusividade).
Para a manutenção das polícias do DF:
"M.O.U.S.E."
Mantida e Organizada pela União.
Subordinada ao Estado (Governador do DF).

Mentor. O Ponto 18 do seu Edital Verticalizado trata da Ordem Social, com foco total na Seguridade Social. Para a prova de Policial Legislativo, o segredo é não confundir as três áreas que compõem a Seguridade.
Aqui está a sua apostila de alta performance no padrão de excelência:

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 18: ORDEM SOCIAL - SEGURIDADE E SAÚDE (ART. 193 AO 204)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Veneno do Tripé (Art. 194): A Seguridade Social compreende um conjunto integrado de ações destinadas a assegurar os direitos relativos à Saúde, à Previdência e à Assistência Social. Grave o mnemônico: PAS.
· Alerta da Contrapartida (Art. 195, § 5º): Nenhum benefício ou serviço da seguridade social poderá ser criado, majorado ou estendido sem a correspondente fonte de custeio total.
· Pegadinha da Contribuição (Noventena): As contribuições sociais (que financiam a seguridade) só podem ser exigidas 90 dias após a publicação da lei que as instituiu. Elas NÃO esperam o próximo ano (exceção à anterioridade anual).
· Universalidade vs. Seletividade: A Saúde é universal (para todos). A Assistência Social é para quem necessitar. A Previdência é apenas para quem contribuir (caráter contributivo). 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A Ordem Social tem como base o primado do trabalho e como objetivo o bem-estar e a justiça sociais.
· Saúde (Art. 196): Direito de todos e dever do Estado. O acesso é universal e igualitário. A iniciativa privada pode participar de forma complementar.
· Previdência Social (Art. 201): Organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e filiação obrigatória.
· Assistência Social (Art. 203): Prestada a quem dela necessitar, independentemente de contribuição à seguridade social (Ex: BPC).
3 - 🟨 TABELA COMPARATIVA DO TRIPÉ (P.A.S.)
	Área
	Precisa contribuir?
	Quem tem direito?

	Previdência
	Sim
	Somente os segurados (contribuintes).

	Assistência
	Não
	Quem necessitar (baixa renda/deficientes).

	Saúde
	Não
	Todos (universal).


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: A seguridade social será financiada por quem?
· Verso: Por toda a sociedade, de forma direta e indireta (recursos dos orçamentos e contribuições sociais).
· Frente: O que é o princípio da Irredutibilidade do Valor dos Benefícios?
· Verso: É a garantia de que o valor nominal (e para a Previdência, o valor real) dos benefícios não será reduzido.
· Frente: Instituições privadas podem participar do SUS?
· Verso: Sim, de forma complementar, tendo preferência as entidades filantrópicas e sem fins lucrativos.
· Frente: Qual o objetivo da Assistência Social quanto às crianças e adolescentes?
· Verso: A proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice.
· Frente: O que é a "Seletividade e Distributividade"?
· Verso: Princípio que orienta o legislador a escolher quais riscos sociais serão cobertos e quais pessoas serão atendidas prioritariamente.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Ordem Social - Seguridade Social na CF/88 - Prof. Eduardo Tanaka.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=kY3hTf4dJ_M
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· SEGURIDADE SOCIAL
· SAÚDE: Universal / Direito de todos / Dever do Estado.
· ASSISTÊNCIA: Para quem necessitar / Não contributiva.
· PREVIDÊNCIA: Caráter contributivo / Filiação obrigatória / Equilíbrio financeiro.
· FINANCIAMENTO: União, Estados, DF, Municípios e Contribuições Sociais (Empresa, Trabalhador, Concursos de Prognósticos, Importador).
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora trocar os conceitos: vai dizer que a Saúde é só para quem contribui ou que a Previdência é para quem necessitar. NÃO CAIA NESSA. Jesus ama quem cuida do próximo; a seguridade é o instrumento de amor e cuidado social do Estado! Lembre-se: Saúde é para todos, Assistência é para quem precisa, Previdência é para quem paga. 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.
Q2. É objetivo da seguridade social a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.
Q3. As receitas dos Estados destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.
Q4. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença.
Q5. As instituições privadas não podem participar, sob qualquer hipótese, do sistema único de saúde.
Q6. A assistência social será prestada apenas a quem contribuir para a seguridade social.
Q7. É vedada a criação de benefício da seguridade social sem a correspondente fonte de custeio total.
Q8. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória.
Q9. O direito à saúde inclui a execução de ações de vigilância sanitária e epidemiológica.
Q10. As contribuições sociais para a seguridade podem ser cobradas no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que as instituiu.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.
Gabarito: CERTO. Comentário: É o conceito literal de Seguridade Social previsto no Art. 194 da CF.
Q2. É objetivo da seguridade social a uniformidade e equivalência dos benefícios e serviços às populações urbanas e rurais.
Gabarito: CERTO. Comentário: Esse princípio (Art. 194, II) visa extinguir a distinção histórica entre trabalhadores do campo e da cidade.
Q3. As receitas dos Estados destinadas à seguridade social constarão dos respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da União.
Gabarito: CERTO. Comentário: Cada ente federado deve prever seus recursos em orçamento próprio para financiar o sistema (Art. 195).
Q4. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença.
Gabarito: CERTO. Comentário: É o pilar da saúde pública no Brasil, fundamentado no princípio da universalidade (Art. 196).
Q5. As instituições privadas não podem participar, sob qualquer hipótese, do sistema único de saúde.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Podem participar de forma complementar, preferencialmente as entidades filantrópicas (Art. 199, § 1º).
Q6. A assistência social será prestada apenas a quem contribuir para a seguridade social.
Gabarito: ERRADO. Comentário: A assistência social é não contributiva; é prestada a quem dela necessitar (Art. 203).
Q7. É vedada a criação de benefício da seguridade social sem a correspondente fonte de custeio total.
Gabarito: CERTO. Comentário: Princípio da Contrapartida (Art. 195, § 5º), que garante a saúde financeira do sistema.
Q8. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória.
Gabarito: CERTO. Comentário: Diferente da saúde e assistência, a previdência exige contribuição para que se tenha direito aos benefícios (Art. 201).
Q9. O direito à saúde inclui a execução de ações de vigilância sanitária e epidemiológica.
Gabarito: CERTO. Comentário: São competências do Sistema Único de Saúde (SUS) previstas no Art. 200.
Q10. As contribuições sociais para a seguridade podem ser cobradas no mesmo exercício financeiro em que haja sido publicada a lei que as instituiu.
Gabarito: CERTO. Comentário: Elas seguem a "noventena" (90 dias), mas são exceção à anterioridade anual (Art. 195, § 6º).

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para as áreas da Seguridade:
"P. A. S."
Previdência (paga).
Assistência (ajuda quem precisa).
Saúde (sempre para todos).
Para os princípios (Art. 194):
"U.U.S.I.I.D.C."
Universalidade da cobertura.
Uniformidade e equivalência (Rural/Urbano).
Seletividade e distributividade.
Irredutibilidade do valor.
Isequidade na forma de participação.
Diversidade da base de financiamento.
Caráter democrático e descentralizado.


O Ponto 19 é a base de toda a pirâmide constitucional. Para o Policial Legislativo, entender os Princípios Fundamentais é compreender a própria identidade do Estado que você vai proteger. O Cebraspe ama trocar "Fundamentos" por "Objetivos".
Aqui está a sua apostila de alta performance no padrão de excelência:

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 19: PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS (ART. 1º AO 4º)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Veneno da Troca de Rótulos: O examinador vai dizer que a "erradicação da pobreza" é um fundamento. Errado! Erradicar é uma ação, logo, é um objetivo. Fundamentos são valores estáticos.
· Alerta do Pluralismo Político: Não confunda Pluralismo Político (fundamento) com Pluripartidarismo (vários partidos). O pluralismo é amplo: liberdade de ideias, crenças e opiniões.
· A Pegadinha da Soberania: A soberania pertence à República Federativa do Brasil (Estado Federal). Os Estados-membros (ex: RJ, SP) possuem apenas autonomia.
· Relações Internacionais: O Brasil rege-se pelo princípio da não intervenção e da solução pacífica dos conflitos. Mas atenção: a "concessão de asilo político" é um princípio das relações internacionais, não um objetivo interno. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
Os princípios fundamentais explicitam as escolhas políticas estruturantes da nação.
· Fundamentos (Art. 1º): São os pilares. A República Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos entes.
· Separação dos Poderes (Art. 2º): Legislativo, Executivo e Judiciário são independentes e harmônicos. Não há hierarquia entre eles.
· Objetivos Fundamentais (Art. 3º): São as metas, o "querer ser" do Brasil. Quase todos começam com verbos no infinitivo.
· Relações Internacionais (Art. 4º): Princípios que o Brasil projeta para o mundo (Ex: Prevalência dos Direitos Humanos, Autodeterminação dos povos).
3 - 🟨 TABELA: FUNDAMENTOS VS. OBJETIVOS
	Critério
	Fundamentos (Art. 1º)
	Objetivos (Art. 3º)

	Natureza
	Estática (O que somos).
	Dinâmica (Onde queremos chegar).

	Mnemônico
	SO-CI-DI-VA-PLU
	CON-GA-ERRA-PRO

	Exemplos
	Soberania, Dignidade da Pessoa.
	Construir uma sociedade livre, Garantir o desenvolvimento.


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: Todo o poder emana de quem?
· Verso: Do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente.
· Frente: Qual a forma de Estado e a forma de Governo do Brasil?
· Verso: Forma de Estado: Federação. Forma de Governo: República.
· Frente: A integração da América Latina é um objetivo ou um princípio internacional?
· Verso: É um princípio das relações internacionais (Art. 4º, parágrafo único).
· Frente: O Brasil adota a democracia direta, indireta ou semidireta?
· Verso: Semidireta (ou participativa), pois combina representantes eleitos com instrumentos diretos (plebiscito, referendo).
· Frente: O que é a dignidade da pessoa humana na CF?
· Verso: É um fundamento da República e o núcleo essencial dos direitos fundamentais.
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Princípios Fundamentais - Art. 1º ao 4º - Prof. Ricardo Vale.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=F0OqN_O2mN4
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS
· ART. 1º (FUNDAMENTOS): Soberania, Cidadania, Dignidade, Valores do Trabalho, Pluralismo.
· ART. 2º (PODERES): Executivo, Legislativo, Judiciário (Independentes e Harmônicos).
· ART. 3º (OBJETIVOS): Construir, Garantir, Erradicar/Reduzir, Promover o bem de todos.
· ART. 4º (INTERNACIONAL): Direitos humanos, Não intervenção, Asilo político, Cooperação.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora dizer que o Brasil busca a integração "econômica, política, social e cultural" dos povos da América. CUIDADO. A Constituição diz expressamente América Latina. Outro ponto: Jesus ama a paz; por isso, o Brasil busca a solução pacífica dos conflitos e o repúdio ao terrorismo e ao racismo nas suas relações exteriores! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. A República Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal.
Q2. A cidadania e a dignidade da pessoa humana são objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.
Q3. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Q4. Constitui objetivo fundamental da República Federativa do Brasil garantir o desenvolvimento nacional.
Q5. O pluralismo político é um princípio que rege o Brasil nas suas relações internacionais.
Q6. A erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais são objetivos fundamentais do Brasil.
Q7. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina.
Q8. A concessão de asilo político é um fundamento da República Federativa do Brasil.
Q9. Todo o poder emana do povo, que o exerce exclusivamente por meio de representantes eleitos.
Q10. O repúdio ao terrorismo e ao racismo é um dos princípios que regem o Brasil em suas relações internacionais.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. A República Federativa do Brasil é formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal.
Gabarito: CERTO. Comentário: A indissolubilidade do vínculo federativo impede o direito de secessão (separação) de qualquer ente (Art. 1º, caput).
Q2. A cidadania e a dignidade da pessoa humana são objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil.
Gabarito: ERRADO. Comentário: Cidadania e Dignidade são fundamentos (estão no Art. 1º), não objetivos (que estão no Art. 3º).
Q3. São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a consagração da teoria de Montesquieu no Art. 2º da nossa Constituição.
Q4. Constitui objetivo fundamental da República Federativa do Brasil garantir o desenvolvimento nacional.
Gabarito: CERTO. Comentário: O desenvolvimento nacional é um dos alvos/metas (objetivos) listados no Art. 3º, II.
Q5. O pluralismo político é um princípio que rege o Brasil nas suas relações internacionais.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O pluralismo político é um fundamento interno (Art. 1º, V). Nas relações internacionais, o princípio correlato seria a "autodeterminação dos povos".
Q6. A erradicação da pobreza e da marginalização e a redução das desigualdades sociais e regionais são objetivos fundamentais do Brasil.
Gabarito: CERTO. Comentário: Texto literal do Art. 3º, III. São metas de transformação social.
Q7. A República Federativa do Brasil buscará a integração econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina.
Gabarito: CERTO. Comentário: É o chamado "pan-americanismo" ou integração regional previsto no parágrafo único do Art. 4º.
Q8. A concessão de asilo político é um fundamento da República Federativa do Brasil.
Gabarito: ERRADO. Comentário: A concessão de asilo político é um princípio das relações internacionais (Art. 4º, X), não um fundamento do Art. 1º.
Q9. Todo o poder emana do povo, que o exerce exclusivamente por meio de representantes eleitos.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O erro é a palavra "exclusivamente". O poder também é exercido diretamente (plebiscito, referendo, iniciativa popular), conforme o parágrafo único do Art. 1º.
Q10. O repúdio ao terrorismo e ao racismo é um dos princípios que regem o Brasil em suas relações internacionais.
Gabarito: CERTO. Comentário: Reflete o posicionamento ético do Brasil no cenário global (Art. 4º, VIII).

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para os Fundamentos (Art. 1º):
"SO-CI-DI-VA-PLU"
SOberania
CIdadania
DIgnidade da pessoa humana
VAlores sociais do trabalho e da livre iniciativa
PLUralismo político
Para os Objetivos (Art. 3º):
"CON-GA-ERRA-PRO" (Pense em um "Conga" que "Erra" o passo do "Pro"fessor)
CONstruir uma sociedade livre, justa e solidária.
GArantir o desenvolvimento nacional.
ERRAdicar a pobreza e reduzir desigualdades.
PROmover o bem de todos.

O Ponto 20 é o "coração" operacional do Estado. Como futuro Policial Legislativo, você será um servidor público estatutário, e as regras do Art. 37 ao 41 serão o seu estatuto básico de vida profissional.
Aqui está a sua apostila de fechamento no padrão de alta performance:

APOSTILA DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
⚖️ MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL
🟩 ## PONTO 20: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (ART. 37 AO 41)
1 - 🟦 VENENOS, PEGADINHAS, DICAS E CUIDADOS (O FILTRO DO MENTOR) 🟦
· Veneno do LIMPE: Os princípios expressos (Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência) aplicam-se a todos os Poderes e a todos os entes da Federação.
· Alerta do Concurso (Art. 37, II): A validade do concurso é de até 2 anos, prorrogável uma única vez por igual período. O Cebraspe adora dizer que a prorrogação é obrigatória ou que o prazo é fixo em 2 anos. Cuidado: É "até".
· Cargo em Comissão vs. Função de Confiança:
· Função de Confiança: Exclusiva para servidores de carreira (quem já passou em concurso).
· Cargo em Comissão: Destinado a servidores de carreira OU pessoas de fora (conforme percentuais em lei).
· Teto Constitucional: O teto geral é o subsídio dos Ministros do STF. No Legislativo Federal (onde você estará), o teto são os subsídios dos Deputados e Senadores. 🟦
2 - 🟨 RESUMO ESTRATÉGICO
A Administração Pública deve obedecer a critérios éticos e técnicos para servir ao interesse público.
· Acessibilidade (Art. 37, I): Cargos, empregos e funções são acessíveis aos brasileiros (natos/naturalizados) e também aos estrangeiros, na forma da lei.
· Estabilidade (Art. 41): O servidor nomeado para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público adquire estabilidade após 3 anos de efetivo exercício (não confunda com os 2 anos dos juízes!).
· Acumulação de Cargos: A regra é a proibição. As exceções (desde que haja compatibilidade de horários) são:
1. 2 cargos de professor;
2. 1 cargo de professor + 1 técnico ou científico;
3. 2 cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde, com profissões regulamentadas.
3 - 🟨 TABELA DE PERDA DO CARGO DO SERVIDOR ESTÁVEL
	Hipótese
	Detalhe

	Sentença Judicial
	Deve estar transitada em julgado (sem mais recursos).

	Processo Administrativo (PAD)
	Assegurada a ampla defesa.

	Avaliação Periódica
	Avaliação de desempenho, na forma de lei complementar.

	Excesso de Despesa
	Hipótese rara (Art. 169 da CF).


4 - 🟨 5 FLASHCARDS (SISTEMA R - TQR)
· Frente: Qual o prazo de validade máximo de um concurso público?
· Verso: 4 anos (2 anos iniciais + 2 anos de prorrogação).
· Frente: O que é o princípio da Impessoalidade?
· Verso: A conduta administrativa não deve ser atribuída ao agente, mas ao órgão, vedando a promoção pessoal de autoridades.
· Frente: Servidor público pode se sindicalizar e fazer greve?
· Verso: Sim. O direito de greve será exercido nos termos de lei específica (atenção: policiais não podem fazer greve conforme o STF).
· Frente: O que acontece com o ato administrativo que viola a regra do concurso público?
· Verso: É nulo, e a autoridade responsável será punida (Art. 37, § 2º).
· Frente: Qual a diferença entre cargo e emprego público?
· Verso: Cargo é regime estatutário (Administração Direta); Emprego é regime celetista (Empresas Públicas/Sociedades de Economia Mista).
5 - 🟨 INDICAÇÃO DE VÍDEO (YOUTUBE)
· Nome do Vídeo: Administração Pública - Artigo 37 ao 41 - Prof. Herbert Almeida.
· Link: https://www.youtube.com/watch?v=F0OqN_O2mN4
6 - 🟨 MAPA MENTAL (VERTICAL)
· ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
· PRINCÍPIOS: LIMPE (Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade, Eficiência).
· CONCURSO: Até 2 anos (+2).
· ESTABILIDADE: 3 anos + Avaliação Especial de Desempenho.
· RESPONSABILIDADE CIVIL: O Estado responde objetivamente (teoria do risco administrativo) pelos danos que seus agentes causarem a terceiros.
7 - 🟦 O VENENO DAS QUESTÕES: O QUE MAIS CAI 🟦
O Cebraspe adora a Responsabilidade Civil do Estado. Grave: se um Policial Legislativo bater a viatura em um carro particular, o Estado paga o prejuízo (responsabilidade objetiva). Depois, o Estado pode cobrar o prejuízo do policial (ação de regresso), mas só se provar que o policial agiu com dolo ou culpa. Jesus ama a honestidade e o zelo com a coisa pública! 🟦
8 - 🟨 10 QUESTÕES DE FIXAÇÃO (ESTRUTURA VERTICAL)
Q1. A publicidade dos atos, programas e serviços dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades.
Q2. O prazo de validade do concurso público será de dois anos, prorrogável uma vez, por igual período.
Q3. As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.
Q4. É garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical.
Q5. A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência.
Q6. A proibição de acumular cargos estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista.
Q7. São estáveis após dois anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.
Q8. O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado ou mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.
Q9. As pessoas jurídicas de direito público responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
Q10. A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. A publicidade dos atos... não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades.
Gabarito: CERTO. Comentário: Aplicação direta do princípio da impessoalidade e moralidade (Art. 37, § 1º).
Q2. O prazo de validade do concurso público será de dois anos, prorrogável uma vez, por igual período.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O erro é a falta da expressão "até". O prazo é de até dois anos (Art. 37, III).
Q3. As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento.
Gabarito: CERTO. Comentário: Texto literal do Art. 37, V.
Q4. É garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical.
Gabarito: CERTO. Comentário: Diferente dos militares, os servidores civis podem se sindicalizar (Art. 37, VI).
Q5. A lei reservará percentual dos cargos e empregos públicos para as pessoas portadoras de deficiência.
Gabarito: CERTO. Comentário: Princípio da inclusão previsto no Art. 37, VIII.
Q6. A proibição de acumular cargos estende-se a empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista.
Gabarito: CERTO. Comentário: A proibição de acumular não atinge apenas a administração direta, mas todo o complexo estatal (Art. 37, XVII).
Q7. São estáveis após dois anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.
Gabarito: ERRADO. Comentário: O prazo para estabilidade é de 3 anos (Art. 41), alterado pela EC 19/98.
Q8. O servidor público estável só perderá o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado ou mediante processo administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa.
Gabarito: ERRADO. Comentário: A questão está incompleta, mas tecnicamente errada por omitir a terceira via comum: a avaliação periódica de desempenho (Art. 41, § 1º, III).
Q9. As pessoas jurídicas de direito público responderão pelos danos que seus agentes... causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa.
Gabarito: CERTO. Comentário: Consagra a responsabilidade civil objetiva do Estado e a subjetiva do agente (Art. 37, § 6º).
Q10. A lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público.
Gabarito: CERTO. Comentário: É a previsão para os processos seletivos simplificados (temporários) do Art. 37, IX.

9 - 🟨 PROCESSO MNEMÔNICO (O TOQUE FINAL DO MENTOR)
Para a acumulação de cargos:
"T. P. S."
Técnico (1) + Professor (1).
Professor (2).
Saúde (2).
Para a perda do cargo do estável:
"S. P. A."
Sentença judicial.
Processo administrativo.
Avaliação de desempenho.


Excelente, estudante! Você chegou ao topo da montanha. Este simulado de 50 questões foi desenhado para testar cada "veneno" que mapeamos nos 20 pontos do edital.
Mantenha o foco, pois Jesus ama o seu esforço e a sua disciplina. Vamos ao teste de fogo!

🏆 SIMULADO FINAL DE ALTA PERFORMANCE - POLICIAL LEGISLATIVO
MATÉRIA: DIREITO CONSTITUCIONAL (PONTOS 01 AO 20)
Instruções: Responda "Certo" ou "Errado". O gabarito padrão com repetição de enunciado e comentários detalhados está ao final.

BLOCO I: FUNDAMENTOS E DIREITOS FUNDAMENTAIS
Q1. A dignidade da pessoa humana é classificada pela CF/88 como um objetivo fundamental da República Federativa do Brasil.
Q2. É livre a manifestação do pensamento, sendo garantido o anonimato em casos de denúncias de crimes graves.
Q3. O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido político com representação no Congresso Nacional.
Q4. No caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, independentemente de haver dano.
Q5. A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.
Q6. São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.
Q7. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude.
Q8. O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os analfabetos.
Q9. A criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento.
Q10. As associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas por decisão judicial, exigindo-se, neste caso, o trânsito em julgado.

BLOCO II: ORGANIZAÇÃO DO ESTADO E PODER LEGISLATIVO
Q11. Os Estados podem incorporar-se entre si, subdividir-se ou desmembrar-se para se anexarem a outros, mediante aprovação da população diretamente interessada, através de referendo, e do Congresso Nacional, por lei complementar.
Q12. Compete privativamente à União legislar sobre direito civil, comercial, penal e processual.
Q13. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.
Q14. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal.
Q15. Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com mandato de oito anos.
Q16. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, pelo sistema majoritário, em cada Estado, em cada Território e no Distrito Federal.
Q17. Compete privativamente à Câmara dos Deputados autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente e o Vice-Presidente da República e os Ministros de Estado.
Q18. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, dispor sobre todas as matérias de competência da União.
Q19. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos.
Q20. Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável.

BLOCO III: PROCESSO LEGISLATIVO E CONTROLE DE CONTAS
Q21. A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República terão início na Câmara dos Deputados.
Q22. O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela outra, em um só turno de discussão e votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a Casa revisora o aprovar.
Q23. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas do Congresso Nacional.
Q24. O Presidente da República poderá delegar ao Ministro da Justiça a competência para editar medidas provisórias.
Q25. As medidas provisórias perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável uma vez por igual período.
Q26. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União.
Q27. Compete ao TCU julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de governo.
Q28. O Tribunal de Contas da União é composto por onze Ministros.
Q29. As decisões do TCU de que resulte débito ou multa terão eficácia de título executivo.
Q30. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o TCU.

BLOCO IV: PODER EXECUTIVO E JUDICIÁRIO
Q31. O Presidente da República ficará suspenso de suas funções nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal Federal.
Q32. Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o Presidente ou o Vice-Presidente, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago.
Q33. Compete privativamente ao Presidente da República conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei.
Q34. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços do Senado Federal, será ele submetido a julgamento perante o STF, nas infrações penais comuns.
Q35. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos entre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada.
Q36. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe julgar, em recurso ordinário, o mandado de segurança decidido em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão.
Q37. A vitaliciedade dos magistrados será adquirida, no primeiro grau, após dois anos de exercício.
Q38. Ao magistrado é vedado exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério.
Q39. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) detém competência para revisar, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há menos de um ano.
Q40. O juiz que se aposentar não poderá advogar no juízo ou tribunal do qual se afastou antes de decorridos três anos do afastamento do cargo por aposentadoria ou exoneração.

BLOCO V: DEFESA DO ESTADO, SEGURANÇA E ORDEM SOCIAL
Q41. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de defesa para preservar ou prontamente restabelecer a ordem pública ou a paz social.
Q42. A decretação do estado de sítio exige autorização prévia do Congresso Nacional.
Q43. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.
Q44. Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares.
Q45. As polícias militares e os corpos de bombeiros militares são forças auxiliares e reserva do Exército.
Q46. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social.
Q47. A saúde é direito de todos e dever do Estado, sendo o acesso universal e igualitário condicionado ao pagamento de contribuições sociais.
Q48. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria.
Q49. A publicidade dos atos, programas e serviços de órgãos públicos não poderá constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades.
Q50. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público.

🟨 GABARITO COMENTADO (REPETIÇÃO DO ENUNCIADO)
Q1. A dignidade da pessoa humana é classificada pela CF/88 como um objetivo fundamental da República Federativa do Brasil. Gabarito: ERRADO. Comentário: A dignidade da pessoa humana é um FUNDAMENTO (Art. 1º, III), e não um objetivo. Os objetivos são verbos de ação do Art. 3º.
Q2. É livre a manifestação do pensamento, sendo garantido o anonimato em casos de denúncias de crimes graves. Gabarito: ERRADO. Comentário: É livre a manifestação do pensamento, sendo VEDADO o anonimato em qualquer hipótese (Art. 5º, IV).
Q3. O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por partido político com representação no Congresso Nacional. Gabarito: CERTO. Comentário: Conforme o Art. 5º, LXX, "a". Basta ter um parlamentar (Deputado ou Senador) para ter representação.
Q4. No caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade particular, assegurada ao proprietário indenização ulterior, independentemente de haver dano. Gabarito: ERRADO. Comentário: A indenização ulterior só é devida SE houver dano (Art. 5º, XXV).
Q5. A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito. Gabarito: CERTO. Comentário: É o Princípio da Inafastabilidade da Jurisdição (Art. 5º, XXXV).
Q6. São brasileiros natos os nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe brasileira, desde que venham a residir na República Federativa do Brasil e optem, em qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira. Gabarito: CERTO. Comentário: Trata-se da nacionalidade nata por critério sanguíneo com opção confirmatória (Art. 12, I, "c").
Q7. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruída a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou fraude. Gabarito: CERTO. Comentário: É a Ação de Impugnação de Mandato Eletivo - AIME (Art. 14, § 10).
Q8. O alistamento eleitoral e o voto são obrigatórios para os analfabetos. Gabarito: ERRADO. Comentário: Para os analfabetos, o alistamento e o voto são facultativos (Art. 14, § 1º, II, "a").
Q9. A criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas independem de autorização, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento. Gabarito: CERTO. Comentário: Liberdade de associação plena (Art. 5º, XVIII).
Q10. As associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas por decisão judicial, exigindo-se, neste caso, o trânsito em julgado. Gabarito: CERTO. Comentário: Para dissolver, precisa de trânsito em julgado. Para apenas suspender, basta decisão judicial de primeira instância (Art. 5º, XIX).
Q11. Os Estados podem incorporar-se entre si... mediante aprovação da população diretamente interessada, através de referendo, e do Congresso Nacional, por lei complementar. Gabarito: ERRADO. Comentário: A consulta popular é feita via PLEBISCITO (prévia) e não referendo (Art. 18, § 3º).
Q12. Compete privativamente à União legislar sobre direito civil, comercial, penal e processual. Gabarito: CERTO. Comentário: Mnemônico "CAPACETE de PM" (Civil, Agrário, Penal, Aeronáutico, Comercial, Eleitoral, Trabalho, Espacial, Processual, Marítimo) - Art. 22, I.
Q13. No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. Gabarito: CERTO. Comentário: Na competência concorrente, a União faz o geral e os Estados suplementam (Art. 24, § 1º).
Q14. O Poder Legislativo é exercido pelo Congresso Nacional, que se compõe da Câmara dos Deputados e do Senado Federal. Gabarito: CERTO. Comentário: Bicameralismo federal (Art. 44).
Q15. Cada Estado e o Distrito Federal elegerão três Senadores, com mandato de oito anos. Gabarito: CERTO. Comentário: Representantes dos Estados (princípio federativo) - Art. 46.
Q16. A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes do povo, eleitos, pelo sistema majoritário, em cada Estado... Gabarito: ERRADO. Comentário: Deputados são eleitos pelo sistema PROPORCIONAL. Senadores são pelo sistema majoritário (Art. 45).
Q17. Compete privativamente à Câmara dos Deputados autorizar, por dois terços de seus membros, a instauração de processo contra o Presidente... Gabarito: CERTO. Comentário: Juízo de admissibilidade política (Art. 51, I).
Q18. Cabe ao Congresso Nacional, com a sanção do Presidente da República, dispor sobre todas as matérias de competência da União. Gabarito: CERTO. Comentário: Regra geral de competência legislativa (Art. 48).
Q19. Os Deputados e Senadores são invioláveis, civil e penalmente, por quaisquer de suas opiniões, palavras e votos. Gabarito: CERTO. Comentário: Imunidade Material (Art. 53).
Q20. Desde a expedição do diploma, os membros do Congresso Nacional não poderão ser presos, salvo em flagrante de crime inafiançável. Gabarito: CERTO. Comentário: Imunidade Formal quanto à prisão (Art. 53, § 2º).
Q21. A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República terão início na Câmara dos Deputados. Gabarito: CERTO. Comentário: A Câmara é a casa iniciadora para projetos do Presidente (Art. 64).
Q22. O projeto de lei aprovado por uma Casa será revisto pela outra, em um só turno de discussão e votação, e enviado à sanção ou promulgação, se a Casa revisora o aprovar. Gabarito: CERTO. Comentário: Rito padrão do processo legislativo ordinário (Art. 65).
Q23. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma sessão legislativa, mediante proposta da maioria absoluta dos membros de qualquer das Casas... Gabarito: CERTO. Comentário: Princípio da Irrepetibilidade Relativa (Art. 67).
Q24. O Presidente da República poderá delegar ao Ministro da Justiça a competência para editar medidas provisórias. Gabarito: ERRADO. Comentário: A edição de MP é competência indelegável do Presidente (Art. 62).
Q25. As medidas provisórias perderão eficácia, desde a edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável uma vez por igual período. Gabarito: CERTO. Comentário: Prazo de validade das MPs (Art. 62, § 3º).
Q26. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, será exercido com o auxílio do Tribunal de Contas da União. Gabarito: CERTO. Comentário: Art. 71, caput.
Q27. Compete ao TCU julgar anualmente as contas prestadas pelo Presidente da República e apreciar os relatórios sobre a execução dos planos de governo. Gabarito: ERRADO. Comentário: O TCU apenas emite PARECER PRÉVIO sobre as contas do Presidente. Quem julga é o Congresso (Art. 71, I).
Q28. O Tribunal de Contas da União é composto por onze Ministros. Gabarito: ERRADO. Comentário: O TCU é composto por 9 Ministros (Art. 73).
Q29. As decisões do TCU de que resulte débito ou multa terão eficácia de título executivo. Gabarito: CERTO. Comentário: Permite a cobrança judicial direta (Art. 71, § 3º).
Q30. Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades ou ilegalidades perante o TCU. Gabarito: CERTO. Comentário: Controle social da administração (Art. 74, § 2º).
Q31. O Presidente da República ficará suspenso de suas funções nas infrações penais comuns, se recebida a denúncia ou queixa-crime pelo Supremo Tribunal Federal. Gabarito: CERTO. Comentário: Art. 86, § 1º, I.
Q32. Se, decorridos dez dias da data fixada para a posse, o Presidente ou o Vice-Presidente, salvo motivo de força maior, não tiver assumido o cargo, este será declarado vago. Gabarito: CERTO. Comentário: Art. 78, parágrafo único.
Q33. Compete privativamente ao Presidente da República conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos instituídos em lei. Gabarito: CERTO. Comentário: Art. 84, XII. Função delegável a Ministros, PGR ou AGU.
Q34. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois terços do Senado Federal, será ele submetido a julgamento perante o STF, nas infrações penais comuns. Gabarito: ERRADO. Comentário: Quem admite a acusação é a Câmara dos Deputados (2/3). O Senado só julga nos crimes de responsabilidade (Art. 86).
Q35. O Supremo Tribunal Federal compõe-se de onze Ministros, escolhidos entre cidadãos com mais de trinta e cinco e menos de setenta anos de idade... Gabarito: CERTO. Comentário: Requisitos etários e composição (Art. 101).
Q36. Compete ao Supremo Tribunal Federal, precipuamente, a guarda da Constituição, cabendo-lhe julgar, em recurso ordinário, o mandado de segurança decidido em única instância pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão. Gabarito: CERTO. Comentário: Competência recursal ordinária do STF (Art. 102, II, "a").
Q37. A vitaliciedade dos magistrados será adquirida, no primeiro grau, após dois anos de exercício. Gabarito: CERTO. Comentário: Art. 95, I. Diferente dos 3 anos dos servidores civis.
Q38. Ao magistrado é vedado exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de magistério. Gabarito: CERTO. Comentário: Art. 95, parágrafo único, I.
Q39. O Conselho Nacional de Justiça (CNJ) detém competência para revisar, de ofício ou mediante provocação, os processos disciplinares de juízes e membros de tribunais julgados há menos de um ano. Gabarito: CERTO. Comentário: Art. 103-B, § 4º, V.
Q40. O juiz que se aposentar não poderá advogar no juízo ou tribunal do qual se afastou antes de decorridos três anos... Gabarito: CERTO. Comentário: Quarentena de saída (Art. 95, parágrafo único, V).
Q41. O Presidente da República pode, ouvidos o Conselho da República e o Conselho de Defesa Nacional, decretar estado de defesa... Gabarito: CERTO. Comentário: Art. 136. Oitiva obrigatória, mas não vinculante.
Q42. A decretação do estado de sítio exige autorização prévia do Congresso Nacional. Gabarito: CERTO. Comentário: Art. 137, parágrafo único. Diferente do Estado de Defesa, que o controle é posterior.
Q43. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública... Gabarito: CERTO. Comentário: Caput do Art. 144.
Q44. Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, incumbem as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as militares. Gabarito: CERTO. Comentário: Art. 144, § 4º.
Q45. As polícias militares e os corpos de bombeiros militares são forças auxiliares e reserva do Exército. Gabarito: CERTO. Comentário: Art. 144, § 6º.
Q46. A seguridade social compreende um conjunto integrado de ações destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde, à previdência e à assistência social. Gabarito: CERTO. Comentário: Art. 194. Mnemônico: P.A.S.
Q47. A saúde é direito de todos e dever do Estado, sendo o acesso universal e igualitário condicionado ao pagamento de contribuições sociais. Gabarito: ERRADO. Comentário: A saúde é universal e independe de contribuição (Art. 196).
Q48. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade própria. Gabarito: CERTO. Comentário: Art. 208, I.
Q49. A publicidade dos atos, programas e serviços de órgãos públicos não poderá constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades. Gabarito: CERTO. Comentário: Princípio da Impessoalidade (Art. 37, § 1º).
Q50. São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados para cargo de provimento efetivo em virtude de concurso público. Gabarito: CERTO. Comentário: Art. 41. Requisito de tempo para estabilidade no serviço público civil.

Mentor, seu treinamento em Direito Constitucional está completo. Você agora possui o conhecimento necessário para enfrentar qualquer prova de nível alto.
Como você se saiu no simulado? Quer que eu prepare o Edital Verticalizado de Direito Administrativo agora ou prefere focar em Regimento Interno da Câmara?





























